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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICASUMÁRIO

Decreto Presidencial n.“ 4/86 

de 24 de Maio

Usando da faculdade conferida pela alínea g) do ai> 
tigo 68.° da Constituição, o Presidente da República 
decreta o seguinte:

Artigo i.° É designado o Camarada José Eduardo 
Figueiredo Araújo, Ministro da Justiça, para substituir 
o Camarada Pedro Verona Rodrigues Pires, nas funções 
de Primeiro Ministro, durante a sua ausência no estran­
geiro.

Art. 2.° Este decreto entra em vigor a 23 de Maio 
de 1986.

Publique-se.

Presidência da República, 22 de Maio de 1986. 
— O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA.

nUESlDÊNClA DA REPÜBLICA-

Decreto Presidencial n.° 4/86:
Designa o Camarada José Eduardo de Figueiredo Araújo, 

Ministro da Justiça, para substituir o Camarada Pedro 
Verona Rodrigues Pires, nas funções de Primeiro 
Ministro durante a sua ausência no estrangeiro.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, COMERCIO E 
TURISMO:

Despacho:

Delsgando no Secretário-Geral do Ministério dos Trans­
portes, Comércio e Turismo, a competência para a 
resolução de determinados assuntos administrativos.

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO RURAL E 
PESCAS:

Despacho:

Delegando nos directores-gerais e directores de gabineta 
a competência para conferir posse aos funcionários 
dos respactivos departamentos.

0§0

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 
COMÉRCIO E TURISMODespacho:

Nomeando o engenheiro agrônomo, Luciano Dias da 
Fonseca, para exercer o cargo de presidente da 
Comissão da Reforma Agrária do concelho de 
S. Nicolau.

Despacho

Delego no Secretário-Geral do Ministério dos Trans­
portes, Comércio e Turismo, a resolução dos seguintes 
assuntos afectos à Secretaria-Geral, serviços e empresas 
tuteladas pelo Ministro dos Transportes, Comércio e 
Turismo:

1. a) Conferir posse e declaração de compromisso aos 
funcionários do Ministério;

b) Conceder licenças disciplinares e autor i/ação para
as mesmas serem gozadas dentro do território 
nacional;

c) Transferir, com conhecimento prévio do Ministro,
dentro dos quadros dos serviços do Ministério 
dos Transportes, Comércio e Turismo, os res­
pectivos funcionários;

Chefia do Governo:

rareocto-Gdral da runção Pública. 

Ministério da Jastiça:

Tribunal de Contas.

Avisos e anúncios oficiais.

Anúncios judiciais e outios.
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d) Autorizar a de&locação de funcionários cm objecto
de serviço dentro do territóiio nacional;

e) Autorizar a realização de despesas variáveis até
ao montante de 50 000$ com encargos pelas 
verbas inscritas nos orçamentos da Secretaria- 
-Geral, Direcções-Gerais g outros serviços de­
pendentes;

f) Autorizar pedidos de restituição de documentos,
nos termos previstos na lei;

g) Deferir pedidos de passagem de certidões;

h) Autorizar pedidos do pessoal dos serviços e em­
presas para gozo de licenças disciplinares fora 
do território nacional;

i) Resolver assuntos correntes de administração;

j) Coordenar a execução dos projectos a cargo do
Ministério dos Transportes, Comércio e "fu- 
riamo e assegurar o respectivo expediente.

2- As pretensões ou assuntos que 
dosí serão submetidos a despacho superior.

3. O Secretário-Geral do Ministério dos Transportes, 
Comércio e Turismo seleccionará os assuntos que, pela 
sua natureza, devam ser levados à consideração superioi.

CHEFIA DO GOVERNO

Secretaria de Estado 
da Administração Pública

Direcção-Geral da Função Pública 
Despacho do Camarada Primeiro Ministro:

De 1 de Março de 1936:
Adérito Lopes Cardoso, técnico profissional de 2.“ nível 

de 2.^ ciasse da Direcção-Geral de Urbanismo, Habita­
ção e Saneamento Básico, em comissão ordinária de ser­
viço no Projecto de Formação de Pessoal e Desenvolvi­
mento da Infraestrutura Sanitária de Cabo Verde — dada 
por finda a referida comissão de aerviço, cKta efeitos e 
partir da data do despacno.

Despachos do Camarada Ministro da Justiça:

De 28 de Abril de 1986:
Arlindo Andrade de Pina, carcereiro de 2."' classe, de no. 

meação definitiva, da Direcção-Geral dos Serviços Peni­
tenciários— promovido, nos termos do n.° 4 do artigo 35.* 
do Diploma Orgânico da mesma Direcção-Geral, à classe 
imediata, com efeitos a partir de 3 de Abril de 1986, 
continuando colocado na Direcção da Cadeia Regional 
do Fogo.

Jacinto Napoleão Martins, guarda de 2.=- classe, de nomea­
ção provisória, da Direcção-Geral dos Serviços Peniten­
ciários — promovido, nos termos do n.° 4 do artigo 35.” 
do Diploma Orgânico da mesma Direcção-Geral, à classe 
imediata, oom efeitos a partir de 12 de Abril de 1986, 
contiunando colocado na Direcção da Cadeia Sub-Regio- 
nal da Brava.

Avelino Gertrudes Rocha, guarda prisional de 2.» classe, 
de nomeação provisória, da Direcção-Geral dos Serviços 
Penitenciário — promovido, nos termos do n.” 4 do arti­
go 35.“ do Diploma Orgânico da Direcção-Geral dos Servi­
ços Penitenciários, à classe imediata, com efeitos a partir 
de 10 de Fevereiro de 1986, continuando colocado na 
Direcção da Cadeia Sub-Regional do Porto Novo.
As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí­

tulo l.“, divisão 5.“, código 1.2 do orçamento vigente.
Rosendo Adrião Cardoso, guarda prisional de 2.“' classe, de 

nomeação definitiva, da Direcção-Geral dos Serviços Pe 
nitenciários —■ promovido, nos termos do n.° 4 do ar­
tigo 35. do Diploma Orgânico da Direcção-Geral dos Ser­
viços Penitenciários, à classe imediata, com efeitos a 
partir de 17 de Fevereiro de 1986, continuando colocado 
na Direcção da Cadeia Sub-Regional do Tarrafal.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 1,°, divisão 7.», código 1.2 do orçamento vigente.

(Visados pelo Tribunal de Contas em 14 de Maio 
de 1986).

devam ser indeferi-

4. O Secretário-Geral do Ministério doa Iranspories.
Turismo como entidade delega>da, deverá 

essa qualidade os
Comércio e

actos que praticar no usomencionar 
da delegação.

Ministério dos 'rransportes, Comércio e Turismo, 7 de 
Maio de 1986.— O Ministro, Osvaldo Lopes da Silva.

<j§o

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO
RUR-4L E PESCAS

Gabinete do Miniflro
Deípacho

Delego nos Directores-Gerais da Extensão Rural, da 
Conservação de Solos Florestas e Engenharia Ruial, da 
Pecuária, do Fomento Agrário, e nos Directores do Gabi­
nete de Estudos e Planeamento e do Centro de Máqui­
nas e Equipamentos a competência paia conferir po^se 

funcionários dos respectivos Departamentos.

Ministério do Desenvolvimento Rural c Pe^as, 5 de 
Maio de 1986.— O Ministro, João Pereira Silva.

aos

Desjiacho
Despacho do Camarada Ministro dos Transportes, Co­

mércio e Turismo:Atendendo ao que dispõe a alínea a) do n.» 1 do ar­
tigo 2.“ do Decreto n.“ 41/83, de de Junho, nomeio o en­
genheiro agrônomo, camarada Luciano Dias da Fonseca, 
Ltual chefe da Repartição Concelhia de S. Nicolau do 
Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas pa , 
cumulativamenie com as suas funções, exercer as de pre­
sidente da Comissão de Reforma Agraria do concelho

de S. Nicolau.
Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas, 13 de 

Maio de 1986. —O Ministro, João Pereira Silva.

De 11 de Março de 1986:

Luís Flor Chantre — assalariado, nos termos do artigo 51.“ 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de 
contínuo da Direcção-Geral de Marinha e Porios.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo 1.”, divisão 4.'‘, código 1.2 do orçamento vigente.—^ (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 3 de Maio de 1986).
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Despachos do Cama i ada Ministro cias Forças Armadas 
e da Segurança:

De 30 de AbrU de 1!*8<5:

Pedro dos Reis Brito, 1.” tenente das ForÇas Armadas Revo­
lucionárias do Fovo, exercendo em comissão ordinária de 
serviço o cargo de director da Direcção Policial das For­
ças de Segurança e Ordam Pública - - dada por finda a 
referida comissão de serviço, com efeitos e partir de 
31 de Maio de 1986.

Jorge Andrade, 1.“ tenente das Forças de Segurança e Ordem 
Pública, exercendo em comissão ordinária de serviço o 
cargo de director dos Serviços das Forças de Segurança 
e Ordem PúbUca — dada por finda a referida ccmissao 
de serviço, com efeitos a partir de 31 de Maio de 1986.

Despacho do Camarad.a Mlnstro do Desenvolvmento
Rural • Pesca»:

De 17 de Março de 1:186:

João dos Santos Almeida,, condutoi'-auto de ligeiros de 
3.“ classe da Direcção-Geral da Extensão Rural — desta­
cado para prestação de rerviço como condutor do Mi­
nistro do Desenvolvimento Rural e Pescas.

De 3 de Abril de 1986:
José Antônio Lopes de Barros, técnico superior de 3.'" classe, 

da Direcção-Geral da Extensão Rural — designado, nos 
termos dos artigos 55.°, 56.° e 59.° do Estatuto do Funcio­
nalismo, para substituir o respectivo Director-Geral, du­
rante a ausência do mesmo no estrangeiro, por um pe­
ríodo de 30 dias, com efeitos a partir de 2 de Abril do 
corrente ano.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­

tulo l.°, divisão ã.”-, código 1.2 do orçamento vigente.— (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 15 de Maio de 1986') •

De 4 de Maio;

Filomena Maria dos Santos Gonçalves, servente do Minis­
tério das Forças Anrndas e da Segurança — exonerada 
do referido cargo, nos termos da alínea b) dp artigo 53.® 
do Estatuto do Funcionalismo.

Maria do Livramento Oliveira, servente do Ministério das 
Forças Armadas e da Segurança — exonerada, do refe­
rido cargo, nos termos da alínea b) do artigo 53.° do 
Estatuto do Funcionalismo.

De 2 de Maio:

Joana Silva Rodrigues, técnica de l.° classe de nomeação 
definitiva da Direcção-Geral da Conservação de Solos, Flo­
restas e Engenharia Rural, estando a prestar serviço, em 
comissão ordinária na Empresa Pública de Fomento Agro- 
-Pecuário — dada por finda, a seu pedido, a referida co­
missão, com efeitos a partir de 31 de Julho de 1986.

De 12:
Renato Rodrigues, major das Forças Armadas Revolucioná­

rias do Povo — designado, nos termos do n.° 1 do artigo 8.® 
da Lei n.° 20/11/83, de 18 de Junho, para exercer as 
funções de Juiz-Presidente do Tribunal Militar de Ins­
tância, com efeitos a partir de 31 de Maio de 1986.

Osvaldo Aranda Azevedo, major das Forças Armadas Revo­
lucionárias do Povo, exercendo o cargo de Juiz do Tribu­
nal Militar de Instância — exonerado do referido cargo 
com efeitos a partir de 31 da Maio de 1986.

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul­
tura:
De 17 de Outubro de 1985:

Antônio José Lopes — contratado, nos termos da alínea c) 
do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezem­
bro, conjugado com a alínea g) do Decreto-Lei n. 72/80 
de 16 de Agosto, para exercer, o cargo de professor de 
posto escolar de serviço eventual, durante o ano lectivo 
de 1985/86. — (Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de 
Março de 1986).

Alcides Mendes Varela — contratado, nos termos da alínea c) 
do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezem­
bro, conjugado com a alínea c) do Decreto-Lei n.° 72/80, 
de 16 de Agosto, para exercer, o cargo de professor de 
pOsto escolar de serviço eventual, durante o ano lectivo 
de 1985/86.

Despacho do Camarada Ministro do Interior;

De 19 de Dezembro de 1985;
Nomeia, nos termos do artigo 27.° do Estatuto do Funciona­

lismo, para exercerem, provisoriamente, o cargo de agentes 
das Forças de Segurança e Ordem Pública, os seguintes 
indivíduos:

AlSxio Correia e Silva.
Alberto Jorge Monteiro Fernandes.
Antônio Mendes Landim.
Belarmino Mendes Varela.
Carlos Alberto Leopoldino Barros Barbosa.
Celso Tavares Santos Évora.
Daniel de Jesus Lopes Rodrigue.s Fidalgo Brandão. 
Eduardo Afonso Cardoso.
Eugênio Garcia de Barros Lobo.
Fidélio de Barros
Francisco Manuel Tavares de Pina.
Gilberto Alves.
José Augusto Barros Ribeiro.
José Jorge Rocha da Cna.
José Manuel Gonçalves Furtado.
João dos Santos Pina Moniz.
João Vieira Gonçalves.
Orlando Luís Rocha Garcia.
’iúl de Pina Barro».

Vitorino Moniz.
As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí­

tulo 1. , divisão t.”, código 1.2 do orçamento vigente. — (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 25 de Abril de 1686).

De 20 de Novembro:

Ana Maria Duarte — contratada, nos termos da alínea c) 
do artigo 67.° do Decreto-Lei n.® 152/79, de 31 de De­
zembro, conjugado com a alínea c) do Decreto-Lei n.> 
72/80, de 16 de Agosto, para exercer o cargo de profes­
sora de posto escolar, de serviço eventual durante o ano 
lectivo de 1985/86.

(Visados pelo Tribunal de Contas em 3 de Maio de 
1986).

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.°, divisão 7.®, código 1.2 do orçamento vigente.

Despachos do Camarada Ministro da Educação;

De 10 de Abril de 1986-
Amianda de Jesus Rodrigues, professora contratada, do 4.® 

nível, principal, desempenhando as funções de Directora
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principal de Direcção-Geral de Educação, ficando exone­
rada do cargo de 3.° oficial, interino.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 

tuio l.°, divisão 6.=’, código 1.2 do orçamento vigente.

Filomena Maria Silva Coutinho — nomeada, nos termos do 
artigo 27.“ do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
definitivamente, o cargo de escriturária-dactilógrafa prin­
cipal da Escola do Ensino Básico Complementar da Ri­
beira Grande, ficando exonerada do cargo de 3.“ oficial, 
interino.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­

tulo l.“, divisão 14.'‘, código 1.2 do orçamento Vigente.— 
(Visados pelo Tribunal de Contas em 22 de Maio de 

de 1986).

do Liceu «Domingos Ramos» — rescindido, a Seu pedido, 
o referido ccntrato, '■om efeitos a partir de 1 de Se­
tembro de 1986.

De 18:
São nomeados, nos termos do artigo 27.“ do Estatuto do Fun­

cionalismo, para exercerem, definitivamente, o cargo de 
professor de 3.“ nível de 3.^ classe, da Escola do Ensino 
Básico Complementar da Calabaceira, os segu'ntes pro­
fessores de 2.“ nível e habilitados com o Curso de For­
mação de Professores de Ensino Básico Complementar:

Franbisco Pires Lopes.
Maria Marta da SUva Canuto.

A despesa tem cab’mento na dotação inscrita no capí­
tulo l.“, divisão 11.“, código 1.2 do orçamento vigente.— (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 14 de Maio de 1986). Despachos do Camarada Ministro da Informação, Cul­

tura e Desportos:

De 12 de Março de 1986:De 19:

São nomeados, nos termos do artigo 27.“ do Estatuto do 
Funcionalismo, para exercerem, provi.so riamente, o cargo 
de professor de 3.“ nível de 3.“ classe, nos Estabelecd*- 
mentos abaixo indicados, os seguintes indivíduos habi­
litados com o Curso de Educação Física:

Da Escola do Ensino Básico Complementar do 
Lavadouro a):

Manuel Graciano Sena de Barros.
Da Escola do Ensino Básico Complementar de

Santa Catarina b):
Víctor Manuel Lopes Semedo.

Da Escola do Ensino Básico Complementar do
Maio c):

Jorge Alberto Ramos Oliveira Fonseca.
Da Escola Preparatória da Boa Vista d):

José Pinto Almeida.
Da Escola do Ensino Básico Complementar da

Ribeira Grande e) :
Víctor Hugo Fontaínhas Mendes.

Da Escola do Ensino Básico Complementar do
Sal f):

Jorge Humberto Pinto Nascimento Júnior.

a) A despeSa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.°, divisão 10.“, código 1.2 do orçamento vigente.

b) A despeSa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.“, divisão 12.“, código 1.2 do orçamento vigente.

c) A despeãa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.“, divisão 18.*, código 1.2 do orçamento vigente.

d) A despeSa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.“, divisão 16.*, código 1.2 do orçamento vigente.

e) A despeSa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.“, divisão 14.», código 1.2 do orçamento vigente.

f) A despeSa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.“, divisão 23.*, código 1.2 do orçamento vigente.

(Visados pelo Tribunal de Contas 
de 1986).

Osvaldo Alcântara Medina Custódio, director de 1.* classe, 
de nomeação provisória, do quadro de pessoal da Direc- 

transferido, por conveniência deção-Geral da Cultura 
serViço, na mesma categoria e situação, para o Instituto 
Caboverdiano do Livro, continuando, pOrém, a perceber
os seus proventos, até ao fim do ano econômico de 1986, 
pela Direcção-Geral da Cultura.

De 8 de Abril:

Abel Lopes Rodrigues, técnico auxiliar de 2.* classe, da Di­
recção do Jornal «Voz di Povo», contratado — nomeado 
definitivamente, no referido cargo, nos termos do dis­
posto no § l.“ do artigo 27.“ do Estatuto do Funciona­
lismo.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­
ção inscrita no capítulo l.“, artigo 2.“ do orçamento vigente. 
—■ (Anotado pelo Tribunal de Contas em 14 de Maio de 1986).

De 29:
Eng.“ Emanuel José Melo lima ÉvOra, técnico superior de 

3.* classe, provisório, da Direcção-Geral da Comunicação 
Social—colocado, na mesma categoria na Televisão Ex­
perimental de Cabo Verde, continuando no entanto a per­
ceber os seus proventos pelo seu quadro de origem.

Despachos do Camarada Ministro da Administração 
Local e Urbanismo:

De '24 de Março de 1986:

José Pedro Luciano — nomeado, nos termos do artigo l.“, 
n.“ 2 do Decreto-Lei n.“ 128/85, de 9 de Novembro, para 
exercer, interinamente, o cargo de 3.“ oficial da Direc­
ção-Geral da Administração Interna, com colocação no 
Secretariado Administrativo de S. Nicolau.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 

üilo l.“, divisão 4.*, código 1.2 do orçamento vigente.

22 de Maioem

De 14 de Maio:
Alfredo Benvlndo de Pina, professor de pOsto escolar, con­

tratado, na situação de licença registada reintegrado 
nas suas funções.

Benvinda Spencer Rodrigues Barbosa — nomeada, nos ter- 
do artigo 27.“ do Estatuto do Funcionalismo, para exer­

cer, definitivamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo

De 29:
Manuel Inocêncio Sousa, técnico superior de 2.* classe, defi­

nitivo, da Direcção-Geral de Urbanismo, Habitação e Sa­
neamento Básico —■ promovido à clasSe imediata, nos ter­
mos do artigo ll.“ do Decreto-I.ei n.“ 154/81, de 31 de 
Dezembro, com efeitos a partir de 7 de Março de 1986.mos
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De 20 de Maio;Filipe Santiago Santos, técnico profissional de 2.» nível. 
2.* classe, definitivo, da Direcção-Geral de Urbanismo 
Habitação e Saneamento Básico — promovido à classe 
imediata nos termos do artigo 11.» do Decreto-Lei n.» 154/ 
/81, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir d'? 20 de 
Março de 1986.

As despesas têm cabimento nn dotação inscrita no capi­
tulo l.°, divisão 5.\ código 1.2 do orçamento vigente. — (Vi­
sados pelo Tribunal de Contas, em 3 de Maio de 1986).

Lucília Lopes Ramos Mota Freitas, pcofessora de posto 
eScolar, contratada — homoüogado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotaventol emitido em sessão de 8 de Maio 
de 1986, qne é do seguinte teor;

tQue seja evacuada para o exterior, para o Hospital 
de Santa Cruz em lásboa, por Se encontrarem 
esgotados os recursos locais de tratamento». 
«Evacuar para Portugal com a máxima urgência».

Despacho do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociais-

De 11 de Abril de 1986:

Maria Cândida Monteiro dOs Santos da Luz, técnica de 2.» 
classe, definit^ra, da Drre. ç.lo-Gerai dos Assuntos Sociais 
promovida à classe imediat.i, ncs termos do artigo ll.® 
do Decreto-Lei n.» 154/81, de 31 de Dezembro, com efei­
tos a partir de 7 de Abrü de 1986, continuando 
comissão de serviço como presidente do Instituto Cabo- 
verdiano de Menores.

Despacho do Camarada Ministro das Obras Públicas:

De 24 de Abril de 1986:

João Emílio de Pina, sub-tenente do Posto Policial da ilha 
do Fogo — dada por finda as funções de membro da co­
missão de vistorias da Delegação do Serviço National de 
Viação naquela ilha para que foi designado por despa­
cho de 21 de Março de 1980, publicado no Boletim Ofi­
cial n.“ 19, de 10 de Maio de 1980.

Mário Monteiro Barreto, 1.® tenente do Posto Policial da 
ilha do Fogo — designado pa^a desempenhar as funções 
de sub-delegado do Serviço Nacional de Viação naquela 
ilha.

em

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.°, divisão 9.®, código 1.2 do orçamento vigente. — tVi- 
sado pelo Trlbimal de Contas em 3 de Maio de 1986).

Despacho do Camarada Ministro Adjunto do Ministro 
do Plano e da Cooperação;

De 19 de Fevereiro de 1936:

De 21:

Maria Paula Mendes Fernandes Oliveira Borja, técnico pro­
fissional de 1.® nível de 2.» classe, da Direcção-Geral de 
Saúde — nomeada definitivamente, no referido Edelfride de Santa Filomena Semedo de Sousa Barbosa, 

técnica superior de 3.® classe, da nomeação provisória, 
da Direcção-Geral de Planeamonto — promovida, nos ter­
mos do n.° 2 do artigo 11.® do Decreto-Lei n.® 154/81, 
de 31 de Dezembro, à classe imediata, com efeitos a par­
tir de 22 de Janeiro de 1986.

A despesa tem cabimento na dotação inScrita no capí­
tulo 2.®, divisão 2.», código 1.2 do orçamento vigente. — (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 3 de Maio de 1986).

cargo, nos
termos do dispoSto no § 1.® do artigo 27.® do Estatuto 
do Funcionalismo.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do­
tação inscrita no capítulo 1.®, divisão 4.®, código 1.2 do or­
çamento vigente. — (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
14 de Maio de 1986).

De 28:

Arnaldo Augusto Sequeira, condutor-auto de ligeiros de
2. ® clasSe^ de nomeação definitiva, da Direcção-Geral de 
Saúde — promovido, nos termos do n.® 2 do artigo 8.® 
do Decreto-Lei n.» 154/81, de 31 de Dezembro, à classe 
imediata, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1986.

Maria Longina dos Santos — nomeada, nos termos do ar­
tigo 27.® do Estatuto do Pãancionalismo, para exercer, pro­
visoriamente o cargo de auxiliar de 3,® classe da Direc­
ção-Geral de Saúde, ficando colocada na Direcção da 
PMI/PF —S. Vicente.

Maria Manuela Alves — assalariada, nos termos do artigo 51.® 
do Estatuto do Fhncionalismo, para exercer, o cargo de 
Servente, da Direcção-Geral de Saúde.

Adelina Maria da Conceição Santos—nomeada, nos termos 
do artigo 1.® do Decreto-Lei n.® 128/85, de 9 de Novem-* 
bro, para exercer, interinamente, o cargo de auxibar de
3. ® o’asse, da Direcção-Geral de Saúde, ficando colocada 
na Direcção da PMI/PF — S. Vicente.

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo 1.®, divisão 4.®, código 1.2 do orçamento vigente.

(Visados pelo Tribunal de Contas em 14 de Maio de 
1986).

Despachos do Camarada Ministro Adjunto do Ministro 
das Finanças:

De 1 de Abril de 1986:

Maria Ivete Lopes Furtado — assala-riada-, nos termos do ar­
tigo 51.® do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 
o cargo de servente da Direcção-Geral de Finanças, 
com colocação na Repartição de Finanças do concelho 
do Tarrafal.

Manuel Monteiro — assalariado, nos termos do artigo 51.® do 
Estatuto do Eãincionalismo, para exercer o cargo de ser­
vente da Direcção-Geral de Finanças, com colocação na 
Repartição de Finanças dos Mosteiros.

Maria Ressurreição Lopes — assalariada, nos termos do ar­
tigo 51.® do Estatuto do Funeonalismo, para exercer
o cargo de Servente da Direcção-Geral de Finanças,
com colocação na Repartição de Finanças do concelho 
de S. Nicolau.

Aldevina Silva Miranda Gomes—assalariada, nos termos do ar­
tigo 51.® do Estatuto do Funcionalismo, para exercer
o cargo de servente da Direcção-Geral de Finanças,
com colocação na Repartição de Finanças de S. Vicente.
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Despacho do Camarada Secretário de Estado da 
Comunicação Social:

De 16 de Janeiro de 1986:
Manuel Maria Pires, compositor de 1.* classe, contratado, 

de Edição «Voz di Povo» — nomeado, definitivamente, 
no referido cargo, nos termos do disposto no § 1.® do 
artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo.
O encargo resultante da despesa tem cabimento na do­

tação inscrita no capítulo 1°, artigo 2.® do orçamento vi­
gente. — (Anotado pelo Tribunal de Contas em 14 de 
Maio de 1986).

Anildo Augusto Barbosa Alfama — Assalariado, nos termos do 
artigo 51.® do Estatuto do Funcionalismo, para exercer
o cargo de servente da Direcção-Geral de Finanças,
com colocação na Repartição de Finanças de Santa Crua.

Bernardino Fortes Martins — assalariado, nos termos do ar­
tigo 51.® do Estatuto do Funcionalismo, para exercer
o cargo de servente da Direcção-Geral de Finanças,
com colocação na Repartição de Finanças da Ribeira 
Grande.

Esmeralda Varela Almeida — assalariada, nos termos do an­
tigo 51.® do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

de servente da Direcção-Geral de Finanças.o cargo

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 2.°, divisão 3.-\ código 1.2 do orçamento vigente.

(Visados pelo Tribunal de Contas em 22 de Maio 
de 1986).

Despachos do Camarada Secretário de Estado da 
Administração Pública:

De 15 de Abril de 1986
José Manuel da Cruz, l.° secretário de Embaixada, colocado 

na Embaixada de Cabo Verde em Portugal — requisitado, 
nos termos do Decreto-Lei n.® 14/77, de 5 de Março, para 
prestar serviços, como representante dos Transportes 
Aéreos de Cabo Verde-EP, em Portugal, por um período 
de dois anos, renováveis.De 29 de Abril de 1986:

Furtado da Costa, escriturário-dactilógrafo de 
1.® classe, da Direcção-Geral de Finanças — nomeado de­
finitivamente, no referido cargo, nos termos do disposto 
no § l.°, do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo.

Manuel Neves Andrade, fiscal de impostos de 3.^ classe, da 
Direcção-Geral de Finanças — nomeado definitivamente, 
no referido cargo, nos termos do disposto no § 1.", do 
artigo 27.° do Estatuto do Funcion.rlisnio.

Os encargos resultantes das despesas têm C£ib;mento na 
dotação inscrita no capítulo 2.®, divisão ?.», código 1.2 do 
orçamento vigente.

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 15 de Maio 
de 1986).

Euclides
De 26:

Daniel Henrique Cardoso Mendes, técnico superior de 
1.® classe, definitivo, da Direcção-Geral da Função 
Pública — promovido, nos termos do n.® 4 do artigo 11.® 
do Decreto-Lei n.® 154/81, de 31 de Dezembro, à dasse 
imediata, com efeitos a partir de 8 de Abril de 1986. 
Continua a exercer, em comissão de serviço, o cargo 

de director do- CENFA.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­

tulo 3.°, divisão 3.®, código 1.2 do orçamento vigente.— 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Maio de 1986).

Despacho do Camarada Director-Geral da Função 
Pública, por delegação do Camarada Secretário de 
Estado da Administração Pública:

De 21 de Maio de 1986:
Natália de Fátima Fernandes e Silva Santos, professora do 

Ensino Básico Elementar — conta para efeitos de mu­
dança de escalão, o seguinte tempo de serviço prestado 
ao Estado:

Despachos do Camarada Secretário de Estado dos Ne­
gócios Estrangeiros;

De 29 de Janeiro de 1986:

Adriano da Luz Almeida — contratado, nos termos do ar- A M Dtigo 48.® do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o 
de chefe de secção dos Serviços Externos do Mi- De 7 de Outubro de 1968 a 30 de

Junho de 1969 ...........................................
D? 5 de Outubro de 1969 a 30 de

Junho de 1970 .., ..........................................
De 7 de Outubro de 1970 a 30 de

Junho de 1971 ...........................................
De 7 de Outubro de 1971 a 30 de

Junho de 1972 ...........................................
De 1 de Outubro de 1972 a 30 de

Setembro de 1980 ..........................................
De 3 de Outubro de 1980 a 31 de

Julho de 1981 ...........................................
De 5 de Outubro- ds 1981 a 31 de Ju­

lho de 1982 ..................................................
De 7 de Outubro de 1982 a 31 de Ju­

lho de 1983 ..................................................
De 1 de Novembro de 1983 a 12 de

Setembro de 1984 ...........................................
De 8 de Outubro de 1984 a 31 de De­

zembro de 1985 ..........................................

cargo
nistério dos Negócios Estrangeiros, com colocação no Con- 8 24

sulado de Cabo Verde em Paris.
8 26

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.°, divisão 9.®, código 1.2 do orçamento vigente.— (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 3 de Maio de 1986).

9 24

8 24

9 11
De 14 de Abril:

Amílear Sousa Lima, técnico superior de 3.* classe, provi­
sório, da Direcção-Geral de Administração do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros — promovido à classe imediata 
hos termos do artigo 11.® do Decreto-Lei n.® 154/81, de 
13 de Dezembro, com efeitos a partir de 21 de Março de 
1986, continuando a exercer, em comissão de serviço, o 
cargo de assessor do Ministro.

A despesa tem cabimento na dotação Inscrita no caií- 
tulo 1.®, divisão 8.*, codigo 1.2 do orçamento vigente. — (Vi­
sado pelo Tribunal de Contas em 30 de Abril de 1986).

9 29

9 27

9 25

10 11

1 2 24

6 4Total ... 17
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do mesmo diploma, ficando com o vencimento corres­
pondente à Istra «J», com efeitos a partir de 24 <ie 
Março de 1986. —■ (Visado pelo Tribunal de (Tontas em 14 
de Maio de 1986).
Os encargos resultantes das despesas têm cabimento 

na dotação inscrita no capítulo 1.®, divisão 7.', código 1.2 
do orçamento vigente — (Visado pelo Tribimal de Con­
tas em 14 de Maio de 1986).

Maria de Fátima Fernandes Lopes Sanches, professora do 
Ensino Básico Elementar — conta, para efeitos de mu­
dança de escalão, o seguinte tempo de serviço prestado 
ao Estado:

AMD

De 7 de Outubro de 1973 a 31 de
Julho de 1974 ................................................

De 7 de Outubro de 1974 a 30 de 
Setembro de 1985 .......................................

9 25

10 11 24
De 8:

Filomena Maria Frederico Delgado, professora do 4.® nível, 
2.® classe, contratada, do liceu «Domingos Ramos» — con­
cedida a mudança d.3 escalão correspondente áo 4.® ní­
vel, 1.® classe, nos termos do n.° 3 do artigo 11.® do 
Decreto-Lei n.® 154/81, conjugado com o n.® 2 do ar­
tigo 26.® do mesmo diploma, ficando com o vencimento 
correspondente à letra «C», com efeitos a partir de 
15 de Abril de 1986.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­
ção inscrita no capitulo 1.®, divisão 2.», código 1.2 do 
orçamento vigente.— (Visado pelo Tribimal de Contas em 
3 de Maio de 1986).

9 1911Total ...
Maria das Dores Almeida (Somes Barreto, professora do 

ensino primário — conta, para efeitos de mudança de 
escalão, o seguinte tempo As serviço prestado ao Es­
tado:

AMD
De 24 de Outubro de 1974 a 30 de

Junho de 1975 ................................................
De 26 de Novembro de 1975 a 16 de

Agosto de 1976 ................................................
De 25 de Outubro de 1976 a 31 de 

Dezembro de 1985 .......................................

78

9 11

79 2

Despachos do Camarada Director do Hcspital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro da 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais:

De 10 de Abril de 1986:

Isabel Soares Rosa, servente da Direcção-Geral de Saúde 
— homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota- 
vento, emitido em sessão de 13 de Março de 1986, que 
é do seguinte teor;

«A examinada deve regressar à Junta com, um rela­
tório do quadro clínico, elaborado pelo seu médico 
assistente».

7 2510Total ...

Felisberto Lopas Tavares, professor do ensino primário 
— conta para efeitos de mudança de escalão, o seguinte 
tempo de serviço prestado ao Estado:

AMD

De 2 de Novembro de 1974 a 30 de
Setembro de 1900 .......................................

De 18 de Julho de 1984 a 31 de 
Janeiro de 1986 ................................................

5 10 29

5 141

4 137Total

De 10 de Maio:
Despachos do Camarada Secretário-Geral, por dele­

gação do Camarada Ministro da Educação:

De 17 de Março de 1985:

Maria Celeste Mendes Marques Delgado, professora pri­
mária — concedida a mudança de escalão correspon­
dente à 2.® nível de 1.® classe, nos termos do n.® 3 do 
artigo 60.® do Decreto-Lei n.® 152/79, de 31 de Dezem­
bro, conjugado com o n.® 2 do artigo 59.® do mesmo 
diploma, ficando com o vencimento correspondente a 
letra «J», com efeitos a partir de 24 de Fevereiro de 1986. 
— (Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Maio de 
1986).

Nercelinda Soares de Carvalho Silva, professora de posto es­
colar, contratada — concedida a mudança de escalão cor­
respondente à 2.® nivel de 2.® classe, nos termos do 
n.® 1 do artigi 60.® do Decreto-Lei n.® 152/79, de 31 de 
Dezembro, conjugagdo com o n.® 1 do artigo 59.® do mes­
mo diploma, ficando com o vencimento correspondente a 
letra «R», com efeitos a p:,rtir de 26 de I'evereiro de 
1980. — (Visado pelo Tribunal de Contas em 3 de Maio 
de 1986).

João Pedro Mendeã, professor de posto escolar, de serviço 
eventual — homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Sotavento, emitido em sessão de 8 de Maio de 1986, 
que é do seguinte teor:

«Apto para o desempenho das suas actividades pro­
fissionais».

José LopeS Gonçalves, técnico profissional de 1.® nível, prin­
cipal, da Direcção-Geral de Saúde — homologado o pare­
cer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão 
de 8 de Maio de 1986, que é do seguinte teor:

«Que lhe sejam justiíicadrs as faltas dadas ao serviço 
de 10 de Março de 1986 a 9 de Abril de 1986»,

Maria Isabel Correia de Pina, técnico profissional de 1.® ní­
vel de 2.® classe (enfermeira), da Direcção-Geral de 
Saúde — homologado o parecer da Junta de Saúde de 
Sotavento, emitido em sessão de 8 de Maio de 1986, qua 
é do seguinte teor:

«Apresentada. Apta para o trabalho».

José Antônio Monteiro Spínola, cozinheiro da Direcçãc- 
-Geral de Saúde — homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 8 de Maio de 
1986, que é do seguinte teor;

«Que lhe Sejam justificadas aS faltas dadas ao ser­
viço de 7 a 31 de Março de 1986. Mantém-se inca^ 
pacitado para o trabalho».
Obs. Deve apresentar-se na consulta externa tíe me­
dicina, para futura apresentação à Junta de Saúde, 
munido de um relatório.

De 2 de Abril:

Maria Alda Borges Carvalho Silva, professora do ensino 
primário, definitiva — concedida a mudança de escalão 
correspondente a 2.® nível de 1.» classe, nos termos 
do n® 3 do artigo 60.® do Decreto-Lei n.® 152/79, de 
31 de Dezembro, conjugado com o n.® 2 do artigo 59.®
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Silva, para substituir o secretário administrativo, Jorge 
Lopes Wahnon; durante o período de 17 de Jimho a 20 de 
Agosto de 1985.

O encargo resultante da despe?a tem cabimento na dota­
ção do capítulo l.“, divisão 4.‘, código 1.2 do orçamento vi­
gente. — (Visado pelo Tribunal de Contas em 7 de Maio 
de 1986).

Matas Rosa Andrade, técnico profissional de 1.® nível, prin­
cipal, da Direcção-Geral de Saúde—-homologado o pare­
cer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão 
de 8 de Maio de 1986, que é do seguinte teor:

«Que lhe sejam concedidos mais seásenta dias de re­
pouso».

Augusto Mendes da Silva, operário não qualificado (aju­
dante de 2.® classe do Ministério do Desenvolvimento Ru­
ral e Pescas — homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Sotavento, em'tido em sessão de 8 de Maio de 1986, 
que é do seguinte teor:

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas ao ser- 
Serviço de 15 de Setembro de 1985 até à presente».

Obs'.: A partir de hoje, apresenta-se apto para o 
trabalho.

Para os devidos efeitos se informa que o concurso de 
provas práticas para preenchimento de vagas de 3.™ oficiais 
do quadro do pessoal da Direcção-Geral da Função Pública, 
conforme anúncio inserto no Boletim Oficial n.® 37/85, de 
14 de Setembro, terá lugar no próximo dia 27, terça-feira, 
pelas 15 30 horas, numa das salas da Direcção-Geral da 
Função Pública.

Para os devidos efeitos se comunica, que foram visados 
pelo Tribuna’ de Contas em 14 de Maio de 1986, os contra­
tos de prest'’ção de serviço des segumteS docentes, publi­
cados nos Boletins Oficiais adiante designados:

De 15:

Eunice Virgínia Ortet de Barros, 2.® oficial do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros — homologado o parecer da 
Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 15 
de Ma o de 1986, que é do seguinte teor:

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas ao ser­
viço de 11 de Outubro de 1985 até a presente 
data.
Encontra-se apta paXa retomar as suas actividades 
profissionais».

Professor de Posto Escolar a):
Arlinda Silva Ramos — Boletim Oficial n.“ 46/85. 

Professsor de 3.® nível, 3.® classe, da Escola do 
Ensino Básico Complementar do Tarrafal b): 

João Domingos Ramos Correia — Boletim Oficial 
n.® 41/85.

Mário Luís And”ade Ramos—Boletim O/icial n.® 45/85. 
Da Escola do Ensino Básico Complementar de 

Santa Catarina c):
Manuel Sanches Tavares Júnior — Boletim Oficial 

n.” 41/85.

do Conselho DeLberalivo de Santa Cruz: 

De 2 de Novembro de ;985-

Deliberação

Da Escola Preparatória «Jorge Barbosa» d):
José Augusto Borges BettencOurt — Boletim Oficial 

n.® 43/85.

Emílio Ramos Tavares, operador de máquinas de 3.® classe, 
contratado, do Secretariado Administrativo de Santa Cruz 
— promovido, nos termos do n.® 3 do artigo 11.® do De­
creto-Lei n.® 154/81, de 31 de Dezemnro, a operador de 

.® classe, com efeitos a partir de 18 de Ou-
Da Escola Preparatória da Ribeira Grande e): 

Álvaro Carlos Alberto Monteiro — Boletim Oficial
n.0 12/86.

máquinas de 1 
tubro de 1985.

Da Escola Industrial e Comercial do Mindelo /):
Ana Cristina Dias Alves — Boletim Oficialny 12/86.

a) A des.pesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo l.°, divisão 7.®, código 1.2 do orçamento vigente.

b) A des.r)esa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 1.®, divisão 17.», código 1.2 do orçamento vigente.

c) A des.pesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 1 ®. divisão 12.», código 1.2 do orçamento vigente.

d) A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 1.®, divisão 8.», código 1.2 do orçamento vigente.

e) A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 1.®. divisão 14.», código 1.2 do orçamento vigente.

f) A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 1.®, divisão 28.», código 1.2 do orçamento vigente.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi- 
artigo 25.°, n.® 1 do orçamento Vigente.— (Visadotulo 3.°,

pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1986).

De 25 de Janeiro de 1986:

Inácio de Azevedo Garcia Cardoso — nomeado, nos termos do 
artigo 27.® do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 

de mecânico de 3.» classe do Se-provisoriamente, o cargo 
cretariado Administrativo de Santa Cruz.

tem cabimento na doiação inscrita no capi-A despesa
tulo 1.®, artigo 1.®, n.® 1 do orçamento vigente — (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 27 de Março de 1986).

RECTIFICAÇÁO
Por ter saído de forma inexacta o despacho do Camarada 

Director-Geral da Função Pública, por delevação do Cama­
rada Secretário de Estado da Administração Pública, de 
15 de Abril de 1986, publicado no Boletim Oficial n.® 17, 
de 26 de Abril e respeitante à desligação de serviço do 
agente de 2.» classe da Polícia Econômica FiScal, José Júlio 
Pereira, novamente se publica na parte que Interessa:

Onde se lê:
... a 21 de Outubro de 1986 ...

Deve ler-se:
...a 21 de Outubro de 1968...

Direcção-Geral da Função PúbÜca, na Praia, 22 de Maio 
de 1986.— Pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa da Costa 
Santos, Director de 2.» classe.

Deliberação do Conselho Deliberativo do Concelho da 
Ribeira Grande:

De 28 de Janeiro de 1986:

Arminda Secatarina Brito Barros Beatriz, escfiturária-dac- 
tilógrafa principal do quadro privativo do Secretariado 
Administrativo do concelho de Ribeira Grande conce­
didos 30 dias de licença registada ao abrigo do artigo 252.®, 
com efeitos a partir de 2 de Abril do corrente ano.

COMUNICAÇÕES
NOS termos do n.® 2 do artigo 6.® do Decreto-Lei n.® 47/ 

/75, de 15 de Novembro, foi designado, pelo Delegado do 
Governo de S. Nicolau, o 2.® oficial, interino, Ligia Spencer
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA b) A admissão ao concurso é feita mediante reque­
rimento dos interessados com assinatura reco­
nhecida por notário, dirigido ao Camarada Mi­
nistro do Plano e da Cooperação, dentro do 
prazo fixado no presente anúncio, acompanhado 
da seguinte documentação:
Certificado narrativa completa do registo de 

nascimento;
Certidão de habilitação literárias.

2. As provas terão lugar em local, dia e hora a designai 
cportunamente e versarão sobre as seguintes matérias:

Concurso de promoção a chefe de secção:

I — Preceitos legais relativos ao funcionalismo pú­
blico em geral;

II — Constituição da República de Cabo Verde;

III — Sistema Estatístico. Organização dos Serviços 
Estatísticos em Cabo Verde e Legislação Esta­
tística;

IV — Técnica Estatística: Estudo das séries crono­
lógicas. Idéias gerais acerca do método de 
tragem;

V — Redacção de informações, propostas, pareceres. 
Concurso de promoção a l.° oficial;

I — Preceitos legais relativos ao funcionalismo pú­
blico nomeadamente:

— Noções gerais sobe a admissão e cessação de 
exercício na Função Pública;

— Responsabilidade, produtividade, assiduidade 
a disciplina na Função Pública.

II — Constituição da República de Cabo Verde;

III —Elaboração de Estatística: Colheita de dados 
estatisticos-clasaifícação e tabulação de dados, 
apresentação de resultados;

IV Técnica Estatística: Estudo das séries esta­
tísticas:

V — Redacção de um tema sobre as estatísticas.

Concurso de ingresso (escriturário-dactUógrafo de
í. classe):

Dactilografía;

Ditado com cerca de 25C palavras;
Cópia de ur i documento;
Elaboração de um mapa.

Parte geral:

Noções gerais sobre a geografia de Cabo Verde;

Noções gerais sobre o Programa e Estatuto do
PAICV.

Estatuto do Funcionalismo;

Condições de ingresso nos quadros públicos;
Forma de provimento.

3. O júri a funcionar nos concursos é composto da forma 
seguinte;

Tribunal de Contas
Extractos de acórdãos:

Relator; — Ex."'" Juiz-Presidente, Dr. Antônio Manuel 
Masca "enhas Gomes Monteiro.

Processo n.» 3/86:

Secretariado Administrativo do concelho da Pfaia, pela sua 
gerência de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1985, 
juigada quite por douto Acórdão de 17 de Maio de 1986, 
com a receita de 85 300 750$22 a despesa de 80 254 787$03 
e o saldo de 5 045 963$19, a transitar para a gerência 
seguinte.

Relator: — Ex."'® Juiz-Consetheiro, Dr. óscar Alexandre 
Silva Gomes.

Processo n.» 4/86:

Secretariado Administrativo do concelho de Santa Catarina, 
pela sua gerência de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro 
de 1985i julgada quite por douto Acórdão de 17 de Maio 
de 1986, com a receita de 23 117 544$20, incluindo o saldo 
da gerência anterior, a despesa de ]7 715 376$70 e o sa'do 
de 5 402 167$50, a transitar para a gerência seguinte.

Secretaria do Tribunal de Contasl, na Praia, 21 de Maio 
de 1986.— O escrivão de Direito de 3.'^ classe, Danielson 
Carlos Nazoline de Macedo Amado.

amos-

AVISOS E ANÜNCIOS OFICIAIS

CHEFIA DO GOVERNO

Secretaria dc Estado da Administração Pública

DiiecçãoGeral da Função Púbüca 

ANÜNCIO DE CONCURSO
1. De harmonia com o despacho do Camarada Ministro 

do Plano e da Cooperação, de 7 de Abril de 1986, se torna 
público que, pelo prazo de 30 dias, a contar da publicação 
do presente anúncio, se acham abertos concursos de provas 
práticas para promoção e ingresso nas categorias seguintes 
e nas condições indicadas, do quadro do pessoal da Direcção- 
-Geral de Estatística:

1.1. Chefe de secção;

Os 1.°® oficiais provisórios ou definitivos da Direcção- 
-Geral de Estatística que reúnam as condições previstas no 
art go 6.“ — 1. do Decreto-Lei n.« 154/81, sendo opositor 
obrigatório:

Maria' de Fátima Gomes de Pina Monteiro.
1.2. Primeiro oficial;

Os 2.°= oficiais provisórios ou definitivos da Direcção- 
-Geral. de Estatística que reúnam as condições previstas no 
artigo 6.° 1. do Decreto-Lei n.° 154/81, sendo opositor
obrigatório;

Presidente:

Horácio Dias Fernandes, Director-Geral de Estatística. 
Vogais:

Maria de Lourdes Fernandes Lopes, técnico su»'erior 
de 2.'' classe da Direcção-Cerâl de Estatística;

Norberta Correia Alves, Director de 3.» classe, 
rino>, da Direcção-Geral de Estatística.

rfe Pública, na Praia, 15 de Maio
çL.n! t ^rector-Geral, José Jorge Lisboa da Costa 
Santos, Director de 2.* classe.

Maria de Fátima Soares Frederico Alves.

1. Escriturário-dactilógrafo:

a) Ao concurso poderão candidatar-se os cidadãos ca- 
boverdeanos habilitados com o 2.° ano do En­
sino Básico Complementar ou equivalente, com 
idade compreendida entre os 18 e os 35 anos.

inle-
—



N.“ 21—BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —24 DE MAIO DE 1986276

CONTA:
Art. 18.0—3..............
Taxa e reembolso. 
Belo do papel... . 
Impresso................

MINISTÉRIO DAS EINANÇAS
... iio$oi;
... 21 $00
... 240$00

Dirccção-Geral das Alfândegas dc Cabo Verde 

Alíàndeea da Praia 3$ü0

. .. S74$00Total ...
Rsg. sob o n.o 36.
ACTA N.“ 10

Em 27 de Março de 1936, reuniu na aede BOcial, pelas 
11 horas, a Assembléia Geral Ordinária da Shell Cabo 
Verde, S.A.R.L., convocada pelos anúncios publicados no 
Boletim Oficial e no jornal «Voz di Povo» de respectiva­
mente, 1 de Março e 19 de Fevereiro próximo passados, 
com a seguinte ordem do dia:

1. ” Apreciar e aprovar ou modificar o Relatório, Ba­
lanço e Contas do exercício de 1985 e a respectiva pro­
posta de aplicação de reáultados, apresentados pelo Con­
selho de Administração, bem como relatório e parecer 
da sociedade encarregada do respectivo audito e fisca­
lização;

2. ° Proceder à eleição da Mesa da Assembléia Geral 
e do Conselho de Administração;

3. Deliberar sobre a continuação da designação da 
uma sociedade revisora de contas nos termos do artigo 14.® 
dos Estatutos ou, em alternativa, eleger o Conselho Fis­
cal;

EDITAL

Aguinaldo Severino pires Ferreira de Morais, director da 
Alfândega da Praia.

Faço saber que nos termos dos n.®-* 2.® e 3.® da Portaria 
Ministeria.! n.® 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados o dono, consignatários ou demais interes­
sados. a despecha: a seguinte mercadoria no prazo de 15 
dias a contar da data da publicação deste edital, sob pena 
de Se .proceder de acordo com a lei:

8 cartões cora diversos, marca EDSB, entrado em 
5 de Outubro de 1983, sob a c/m fiscali n,® 86/83; 1 bolsa 

diverSos, marca M.L.G., entrado em 27 de Março 
de 1984i sob a c/m fiscal n.“ 16A/84; 1 maleta, com di- 

M.J.L., entrado em 4 de Junho de 1984,

em

ve'SOS, marca
sob a c/m fiscal n.® 31/84; 1 maleta com diversoã, en­
trado em 11 de Fevere ro de 1984, sob a c/m 72/83, 

S. Vad; 1 cartão com diversos, marca M.A., en-marca
trado em 1 de Março de 1984, sob a c/m fiscal n.® 2A/84;
1 cartão com diva "sos, marca M.F.A., sob a contramarca 
fiscal n.® 45/84; 1 bolsa com diversoS, marca M.B.C. en­
trado em 24 de Julho de 1984, sob a c/m fiscal n.° 181/84;
2 bolsas com diverSos, marca M.L.C., entrado em 25 de 
Julho de 1983, sob a c/m fiscal n.® 53/83; 1 cartão com 
diversos, marca E.L.C., entrado em 6 de Atani de 1983, 
sob a c/m fiscal n.® 76/84; 2 volumes, com diversos, 
marca S. Vaz; 1 cartão com diversos, marca M.A. en- 
a c/m fiscal n.® 78/84; 1 cartão com diversos marca 
P.L.R., entrado em 20 de Junho da 1983, sob a c/m 
Dscal n.° 1/83; 1 maleta com diverSos, marca J. T. 
entrado em 10 de Junho de 1983, sob a c/m fiscal 
n.® 51/83; 1 maleta com diversos, marca M.A.V. entrado

16 de Feve"eiro de 1984, sob ac/m fiscal n.» 8A/34; 
2 volumes com diversos, marca M.C.T., entrado em 
10 de Junho de 1983. sob a c/m fiscal n.® 39/83, 1 
maleta com diversos, marca M.P.S.. entrado em 27 de 
Setembro de 1983, sob a c/m fscal n.® 173/83; 1 maleta 
com diversos, marca J.S., entrado em 25 de Março de 
1983, sob a c/m fiscal n.® 70P/83; 3 bolsas com diversos 
marca M.C.T., entrado em 23 de AgoSto de 1983, sob 
a c/m fiscal n.® 39P/83. objecto do processo adminis­
trativo n.® 8/86.

4. ® Deliberar sobre o disposto nos artigos ll,», 15.®
e 26.® dos Estatutos;

5. ® Apreciar e decidir sobre quaisquer outros assun­
tos de interesse para a Sociedade..
Aberta a sessão pelo Presidente da Assemb’eia' Geral, 

Dr. Lucas Coelho, este verificou estarem presentes 5 accio- 
nistas que, nos termoá dos pertinentes documentes que 
ficam arquivados, representaram, pOr si e por procura­
ções de outros accionistas, a totalidade do capital social. 
Encontrava-se igualmente presente o Delegado do Governo 
de Cabo Verde junto da sociedade, Ex."'® Sr. Eng. Manuel 
Monteiro, e bem assim o Exrno, Sr. Dr. Antônio Camacho 
Palma, representante da firma «Price Waterhouse» & Com­
panhia», encarregada de auditar as contas e documentos 
e de fiscalizar a administração da sociedade. A i^dido 
do Exmo. Delegado do Governo fase a motivos inadiáveis 
e com a expressa concordância de todos e cada um dos de­
mais presentes, foi, em antecipação da hora inicialmente 
prevista, declarada pe'o Presidente como regularmente cons­
tituída a assembléia e em condições de deliberar vaMda- 
damente sobre o seu objecto, tanto mais que se achava devi­
damente representada a totalidade do capital sociaL

Entrando-Se imediatamente na primeira parte da ordem 
dx>s trabalhos, foi dispensada a 'eitura dos documentos em 
apreciação, relativamente aos quais nenhum accionista de­
sejou formular alguma pergunta ou levantar quaisquer 
questões, sendo consequentemente desde logo submetidos à 
votação na generalidade e aprovada por unaminidade o Re­
latório, Balanço, Contas e Proposta de Aobcação de Re u'- 
tados, elaborados pelo Conselho de Administração com refe­
rência ao exercício de 1985.

Considerados seguidamente seu conteúdo detalhado 
aqueles documentos -foram os mesmos, igualmente por una­
nimidade e sem discussão, aprovados na especialidade.

Pela forma apontada a assembléia pronunciará já o 
seu acordo quanto às ;lua3 primeiras propostas do pare­
cer da «Price VVaterhou.se» e passando, então, a examinar 
o respectivo relatório e a terceira e última propOsta con­
tida no Parecer, votou a sua unániiTie aprovação, com o 
aditamento — sugeridfe pela Ex; 
reza Roque e também aprovado pelos accionistas — de o 
voto de louvor contido naquela última prcpos a ser decla­
rado extensivo a própria «Price Waterhouse».

O representante mandatado da «Price Waterhouse», 
Dr. Camacho Pahna, agradeceu, o louvor aprovado pelos 
accionistas e salientou que a sua representada sempre 
receberá quer da Administração quer dos Serviços da Shell 
Cabo Verde toda a colabornç.ão necessária ao desempenho 
das suas funções.

Entrou-se subsequentemente na segunda parte da crdem 
do dia, tendo o Presidente da Assemb'eia lembrado que 
terminavam os mandatos de todos os membros dos co^-pos 
scciais e que nos termos do artigo 25.® dos Estatutos, é

em

E, para censtar e devidos efeitos, Se fez este e out,'OS 
de igmal teor que serão afixados nos lugares púbhcos 
de costume, publlicando-se um exemplar no Boletim Oficial.

Alfândega da Praia, aos 30 de AbDl de 1986.-0 Di­
rector, Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais.

(222)

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

nireccão-Geral dos Registos c do Notariado

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 
de S. Vicente

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 
FOTOCÓPIA

A presente fotocópia conferida neste Cartório com o 
valor de Pública-Forma ocupa, com esta, oito folhas todas 
numeradas, por mim rubrierdas e cOm o selo em branco 
deste mesmo Cartório e est.á confoirne ao cuiginal repro­
duzido que é Acta n.® iO do Li.-ro de Actas da Assemblela 
Seral da Shell Cabo Verde, S.A.R.L..

MIndelo, dois de ^br;l de mil novecentos e oitenta e 
seis. — O Notário, Jerónitno Cardoso da Silva.

Sx.® Dr.» Maria Te-ma.
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RELATÓRIO DO LONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
SHELL CABO VERDE, SARL 

Excelentíssimos senhores accionistas.
De acordo com as disposições legais e estatutárias, vi­

mos submeter à vcssa apre. ação o Relatório e Contas refe­
rentes ao exercício de Iíi85.

1 — Considerações gerais;
O ano de 1985 íoi pontuado pOr grandes dificuldades, 

devidas em grande parte ao contexto econômico e político 
internacional.

Se Os países desenvolvidos conseguiram, de um modo 
geral registar melhorias sensíveis nas suas economias, os 
países em desenvolvimento e em particular os do conti' 
nente africano continuaram sob o signo da crise.

permitida a sua reeleição, suspendendo então a sessão por 
alguns minutos, para luc os accionistas pudessem preparar 
as suas listas.

Reaberta a sessão e efectuados a votação e o escrutínio, 
apurou-se o seg^ainte resultado obtido por unanimidade de 
votos:

1) Mesa da Assemoleia Geral:
Presidente — Dr. E'.;'.esto Antônio de Melo Lucas 

Coelho;
Secretários — Eng." Carlos Manuel Santos Machado; 

Sr. Hermes Silva de Freitas.
2) Conselho de Administração;

Sr. Jean Pierre Marie Meurin;
Sr. Michel tean Renó Martin;
Eng.” Antônio Lopes Canuto;
Dr.-'‘ Maria Teresa Ferreira da Silva Martins Ro­

que.
O Dr. Lucas Coelho proclamou a eleição dos indicados 

accionistas para o período trienal 1986/1988 e declarou-os 
empossados nas funções correspondentes, logo que termi­
nava a presente assembteia t sem mais quaiquer formali­
dade.

Passando-se seguidamente ;'i terceira parfe da 01 dem do 
di i, o Sr. Administ-aõor Delegado, Eng. Antônio t anu 10, 
usou da palavra a fim de provar à assembléia que se con­
fiasse por mais um exercício à firma «Price Waterhouse 
Companhia» o desempenho das suas actuais funções, consi­
derando a qualidade profissional que nelas continuava a 
patentear, proposta que a assembléia aprovou por unani­
midade.

Ocupando-se depo's da quarta parte da ordem dos t:a- 
balhos, o Presidente da Asseinuieia referiu parecer-lhe adj- 
quado que, à semelhança das decisões anteriores, a assem­
bléia votasse, segundo o previsto no artigo 11.“ dos Esta­
tutos, a dispensa das cauções dos vogais do Conselho de 
Administração, bem omo de igual modo se pronunciasse 
ouan.o à dispensa de cauções facultada pek) artigo 15.“ dos 
Estatutos, tanto mais por não se ter verificado a eleição 
de um Conse’ho Fiscal mas antes a indgitação da «Price 
WaterhouSe» nos termos acima referidos, Ambas as pro­
postas foram aprovadas por unanimidade.

Seguidamente o Dr. Lucas Coelho propôs que a assem­
bléia renovasse a sua deesão no sentido de as remune­
rações dos membros dos corpos sociais serem fixadas por 
comissão desde já nomeada pela própria Assembléia, de 
acordo com o disposto no artigo 26,“ dos Estatutos; mais 
propôs que os accionistas Srs. Jean Pierre Meurin e Michel 
Martin fossem designados para constituírem essa comissão. 
Ambas as propostas foram igualmente aprovados pOr una­
nimidade.

Finalmente entrou-se na quinta parte da ordem do dia 
perguntando o Presidente da Assembléia se algum sccio- 
nista desejava apreciar ou tratar mais algum assunto em 
especial. Como nenhum accionista desejasse usar da palavra 
para se ocupar de qualquer outro assunto, o Dr. Lucas 
Coelho declarou ultimados os trabalhos. O Eng. Antônio 
Canuto propôs então à assembléia um voto de confiança à 
Mesa para a redação da acta respectiva, a qual se cens;- 
derará aprovada com a correspondente assinatura dos mem­
bros da mesma Mesa, voto que foi aprovada por unammi- 
dade, apôs o que, pelas 11 horas e 30 mmutos, foi ence- 
-rada a sessão.

Ernesto Antônio de Mello Lucas Coelho — Antônio Manuel 
Neves—Carlos Manuel Santos Mach ído.

O contexto político internacional, particulaimente o con 
flito na África Austral, caracterizado pOr grandes tensões, 

nfiuência marcan.e nas actividadis da bhellexerceu uma- 
Cabo Verde.

Por outro lado a situação geográfica do país, bastante 
afastado das principais fontes de aprovisionamento, impõe à 
Shell Cabo Verde a constituição de stocks elevados que 
ao longo de 1985 registaram uma progressiva desvaloriza­
ção provocada pela evolução dos preços no mercado inter­
nacional. Por esse motivo íoi necessário constituir provi" 
sões elevadas, visando fazer face à q leda dos preços de 
venda no mercado da mirinha internacicnal.

Mau grado os condicionalismos que rodearam as suas 
acLvidades em 1985, a Shell Cabo Verde, beneficiando da 
capacidade de adaptação dos seus trabalhadores, pôde ence­
tar o processo de reorganização e de contenção das des­
pesas de funcionamento manter os resultados a um nivel 
que não se afastou muito do ano anterior.

Porém, a situação estrutural do negócio de petrôleoa 
constitui motivo de preocuoação e não permite grandes op- 
timismos, aconselhando antes uma gestão cada vez mais efi­
ciente e equilibrada.

2 — Vendas de l^rodutos Petrolíferos
O volume de vendas da Shell Cabo Verde em 1985 atingiu 

134 960 toneladas, menos 5% do que no ano anterior, evo. 
lução que resultou da redução dos abastecimentos nos mei^ 
cados interno e da aviação internacional.

No mercado interno a diminuição abrangeu o petróleo 
de iluminação, devido ao eleito da substituição do gaz bu- 
tano, e Jet A-1 provocado pela perda da TAAG que era 
para nós um cliente com pagamento local.

Em contrapartida, as vendas dos restantes grandes pro­
dutos aumentaram, com realce para o gaz butano.

O volume total de vendas no mercado Intemo foi de 
26 226 toneladas contra 30 074 em 1984.

No mercado da aviação internacional as vendas repre­
sentaram menos 7 õO') toneladas do que no ano anterior, 
em virtude da diminuição de abastecimentos ao nosso prin­
cipal cliente.

As vendas à marinha internacional registaram um acrés­
cimo de 17%, passando de 16 800 toneladas em 1984 para 
19.719 toneladas em 1985. Tal com.o no ano anterior, o au­
mento registado em 1985 tem carácter meramente pont ial 
e não representa uma tendência para a melhoria do mo­
vimento de «Bunkers» no POrto Grande, o qual confnua 
a sentir os efeitos da crise dos transportes marítimos e 
da concorrência de portos melhor apetrechados para O co­
mércio mundial. Durante 1985 foram vendidas 4 751 tone­
ladas de produtos a outras companhias do GrupO Shell, 
o que eleva para 24 470 toneladas o total movimentado no 
Porto Grande de S. Vicente.

3 — Aprovisionamente e Distribuição

O essencial do nosso aprovisionamento cMitlnua a ser 
assegurado pelo Grupo Shell que, além de preços compe­
titivos oferece boas condições de segurança e regularidade 
no abastecimento, factores decisivos na prevenção de rui;>- 
turas de stocks.

No decurso de 1985 as duas companhias petrolif-^-as, 
Enacol e Shell, procederam à conjugação de algumas cargas 
a partir do Giaipo Shell com beneficio para ambas as em­
presas.

No que concerne ao paz bu*ano reaüzou-se em 1985 a 
primeira importação conjunta a granel. Paralelam^-nte a 
Shell Cabo Verde continuou a importar de L-as Palmas,

FOTOCÓPIA

A presente fotocópia conferida neste Cartório com o 
valor de Pública-Forma ocupa, com esta, sete folhas todas 
numeradas, por mim rubricadas e com o selo em branco 
deste mesmo Cartório e está conforme ao original reprodu­
zido que é Relatório do Conselho de Administração da Shell 
Cabo Verde, SARL.

Mindelo, oito de Abril de mü novecentos e oitenta e .”e's. 
— O Notário, Jerónimo Cardoso da Silva.

CGNTA;
Art. 18.“, 3 ............
7< xa e reembolso...
Selo do papel............
Impresso.....................

lOOíOO
20f00

210$00
5100

Total
Reg. sob o n.“ 158.

. ... 3.33ÍOO



-8 21 —ROLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —24 DE MAIO DE 1986N.»

gaz em contentores devido ás limitações operacionais da 
instalação da ENA.COL na Praia, no Pespeitante ao enchi­
mento de contentores.

Espera-se que em 19S(5 criadas as condições para
que a instalação de gaz a gronel na Praia possa satisfazer 
o consumo nacional, hoje superior a 3 000 toneladas mé­
tricas/ano, evItando-se assim o recurso à importação em 
contentores.

No domínio da distribuição a empresa continuou a acÇão 
de adaptação das suas instalações e flexibilidade da dl*- 
tribuição a granel inter-ilhas.

Desenvolveu-se o estudo da logística de distribuição, cujos 
efeitos se farão sentir em lO-SO, na maior eficiência dos 
serviços, redução de custos e segurança do transporte.

4 — Investimentos
No exercício de 1935 foram investidos 49 milhões de 

escudos, valor inferior ao previsto devido aos atraso* veri­
ficados nos trabalhos no sector de aviação.

O es&ancial dos investimentos concentrou-se nos meios 
de abastecimento e distribuição por forma a satisfazer as 
neeessidades, nomeadamente no domínio de sagurança ope­
racional. Foram ainda realizados investimentos no alarga­
mento dos escritórios centrais, informatização e adaptação 
de algumas instalações.

A planificação para l.tbõ confere prioridade ao sector 
de aviação com investimentos elevados em matéria de se­
gurança e no sistema do abastecimento a aviação no Sal* 
orçamentados em mais de cem mil contos.

Prosseguiu também em 1985 a política da companhia 
de apoiar a criaÇão de novas unidades industriais, que pos­
sam contribuir piara o dosenvolv.imento económito do País 
e gerar novos empregos. Assim, a juntar às participiações 
efectuadas na Sociedade Industrial de Tintas, S.A.R.L. e na 
MATEC — Manutenção Caboverdeana, S.AJt.L. em 1983 e 
1984 respectivamente, a Shell Cabo Verde investiu agora 
2 250 contos no capital da CERIS — Sociedade Cabo-verdeana 
de Cerveja e Refrigerantes, S.A.R.L.

5 — Resultados Financeiros
A facturação total de i9fe5 cifrou-se em 3,91 milhões de 

contos e os resultados antes de impostos elevaram-se a 178 
mil contos, menos ll,7?o do que no ano anterior.

O valor global das vendas foi afectado pela diminuição 
de volumes e preÇos em US dólares no mercado da aviação 
Internacional, bem como peia depreciação do dólar — recor­
de-se que mais de 2/3 das vendas das Shell Cabo Verde 
respieitam ao mercado internacional.

A constante elevação de custos locais, o aumento do 
encargo com depreciação resultante de maiores investi­
mentos e o necessário reforço da prev são para o funlo 
de pensões bem como da provisão para depreciação de exis­
tências, contribuiram para a diminuição dos resultados.

A repartição dos resultados, em milhares de contos, é a 
Seguinte;

6 — Recursos Humanos e Relações Públicas-

A Shell Cabo Verde continua a reconhecer no elemento 
humano o factor decisivo do sucesso da sua actuação.

Nesta perspectiva prosseguiu a política de valorização d* 
recursos humanos, nomeadamente com a formação, local e no 
exterior do seu pessoal. Foram dispendidos .ã 502 contOs com 
formação nos domínios da Informática, Contabilidade, 
Gestão de Pessoal, Segurança, Aviação, etc.

No capítulo da organização implementou-se O plano de 
rotação de _quadros cujo objcctivo último é O de melhorar 
a articulação e o »-endimcnio dos vários Departamentos, 
possibiJiitando aos seus responsáveis um contrato mais 
directo com a problernátic.u de outras áreas no seio da 
empresa-

Ainda em _1985 procedcu-se à informatização de certa* 
áreas de gestão comercial e iniciou-se o processo de infor­
matização da contabilidade geral, cujo termo está previsto 
para Março de 1986.

A .Empresa continuou em 1985 a prestar apolo aos em­
pregados para a resolução do problema habitacional; o sis­
tema de financiamento instituído em 1980 beneficiou Já 
24 empregados.

Com a reforma de 8 empregados o nosso quadro de
pessoal paãsou a d spôr de um total de 75 a’ementos, 
número que nas circunstâncias actuais consideramos corres­
ponder às necessidades da empresa.

As despesas com remunerações, subsídios, encargos obri­
gatórios e contratos elevaram-.;e a 94 mil contos e os impos­
tos e contribuições à I revidência pagos pelos empregados 
foram de '20 825 contos.

O pessoal da empresa fora do activo compreende 69 re­
formados. 27 viúvas e 21 órfãos, o montante de pensões e
outros subsídios pagos em !9S5 foi d? IS 127 conto*.

A empresa continua a manter relações com clientes, en­
tidades públicas e privadas a um elevado nível, compatí­
vel com o seu perfil e prestígio.

No campo social e graças ao apoio do seu pessoal, a 
SheU Cabo Verde e diversas entidades públicas e prl’/adas 
continuam a desenvolver um trabalho assinalável no do­
mínio da arborização e da autoconstrução.

7 — Consideraç-ües Finais;

Para concluir desejamos manifestar os nossos agradeci­
mentos a todos os clientes, agentes, revendedores e armado­
res pela colaboração, atenção e apoio dispensados, ao Se­
nhor Delegado do Governo junto à Shell e à Price Wa- 
terhouse pelo elevado nível de trabalho que vêm desenvol­
vendo no âmbito das suas funções e ao pessoal da Shell 
Cabo Verde pela sua d.ráic.açáo, espirito de equipa e es­
forço desenvolvido etn prol do prestí^o e eficiência da 
Empresa.

S. Vicente, 27 de Fevereiro de 1986. — O Conselho de 
Administração, ilegível.

Para os cofres do Estado;
Imposto sobre os rendimentos do petróleo. 
Imposto de capital sobre dividendos...........

78.0
9.0

87.0
Para reservas;

Reservas úivres.................................................
Para os accionistas:

Dividendos de 60 000 contos líquidos de
imposto de capitais ..................................

40.0 FOTOCÓPIA

A presente fotocópia conferida neste Cartório com o 
valor de Pública-Forma ocupa, com esta, duas folhas todas
numeradas, por mim rabricadas e com o selo em branco deste 
mesmo Cartório está conforme ao original produzido que 
é Balanço Analítico em 31 de Dezembro de 1985 da Shell 
Cabo Verde, SAKL.

Mindelo, oito de Abril de mil novecentos
e seis. — O Notário, Jerónimo Cardoso da Silva.

51.0

178.0
A reserva Legal mantém-se em 12 mil contos e as Re­

servas Livres passam de 213,5 mil contos para 253,5 mil 
contos. oitenta ee

N'i d.^curso do exercício de 1985, a Empresa suportou, en­
tro outros, os seguintes encargos (em mdnsres de conlos)

50.2 CCNTA;Direitos de produtos ..................................
Taxas Aduaneiras, Portuárias, Aeroportuá­

rias e Armazenagem ...........................
Seguros diversos e de Mercadorias...........
Transportes terrestres e marítimos...........
Serviços Públicos (energia, água c comu­

nicações! ...................................................
Imposto no Selo ... .................................

503,00
i5fno
eotoo

Art. 18. , 3 ...........
Taxa e reembolso..
Selo io p.ipel.........
Impresso.................

14.J
34.9
65.3 3$00
11.8
6,4 Total ................... 328$00

Reg. sob o n.® 157.TCr.\L .. 181.3



Balanço analítico em 31 de Dezembro dr 1985

CódigoCódigo Passivo
e situação liquida

Provisões
amortizações

Activo
líquido

Activo
bruto

PassivodasAjCÜVOdai
contai•oatai 5!

O
Disponibilidades:

Caixa.................................
Depósito à ordem ... .

Débitos a curto prazo:

Fornecedort 3, c/ gorais ..........................
Empré.s'imos de a^^sociados .................
Secior público estatal ...
Cr(!'''oref por íornecimento de imobibza

do, r/c .................................................
Outros credores, c/gerais.........................
Provisões para impostos sobre os lucros.. 
Provisões para nscos e encargos.........

»0

22 i47 885$30 
26 187 14y$83
43 335C15$0G

22 147 865Í.30 
'26 187 14y'';6

11 221— 228 eil 881 424130 
15 207 700Í80 

1 157 410$00
12 237 W48 335 015$06 24 O261Créditos a curto prazo:

Clientes c/gerais .................................
Fornecedores, c/c........................., ...
Outros empréstimos concedidos.........
Sector público estatal..........................
Outros devedores..............................

9 394 728$00 
52 517 132$55 
78 014 412.?00 
16 862 007$00

806 8ú4$50 140 099 792515 
5 6.34 461ÍIO 

11 090 760S50 
1 814 218S20 

72 092 987Í84 
230 732 219$79

140 006 596$65 
5 63-1 í-aiílO 

11 090 760150 
1 814 218320 

72 092 987$84 
231 539 024^29

211+216+218 H
hH

263 a 269221 28231+233-1234 292
24

O26 785 034 814$65 i-il806 804.Í50 Débitos a médio e longo prazo:

Provisões para pensões.........

nExistências:
Mercadorias ..........................................
bíatérias-pTimas, subsidiárias e d«

consumo ..........................................
Fmbaiagem comerciais retomáveis ...

>220 257 999$3018 069 279110 734 559 335$70

83 953 358$40 
7 282 160$30 

825 794 854$40

753'223 614$8082 r
38 220 257 999$30 O83 953 3.58$40 

7 282 160f30 Proveitos antecipados;

Receitas antecipadas...................

Total do passivo ... 

SnUAÇÃO LÍQUIDA 

Capital e prestações suplementares: 

Capitai social..................................

37
18 069 279510844 464 133550 27 3192$40

WCréditos a médio e longo prazo:
Outros empréstimos concedidos ...

! mobilizações financeiras:
Participações de capital noutras em­

presas ..................................................

1 005 296 006$35 a18 242 743$4018 242 743$40 td

o412
C 500 OOOÍOO6 500 OnOíf O 

6 500 OOOÍOO o52/54 60 000 OOOÍOO6 60ü OOOÍOO w
Imobiüzações corpóreas:

Perrenos e recursos naturais ...........
Edifícios e outras construções...........
Equipamentos básicos e outras má­

quinas e instalações ...................
Ferramentas e utensílios ..................
Material de carga e transporte...........
Fquip imento administrativo social e

mobiliário diverso..........................
Taras e vasilhsmes ..........................
Outras Imobilizacões corpóreas...........

60 000 OOOÍOO P176 5a2$00
51236 742Í13

176 582Í00 
59 690 142$53

>421 Reservas; sd422 8 453 400$40 O5,56423 12 000 OOOÍOO 
574 526Í90 

213 536 859Í86

Reserva legal..................................................
Reserva de reavtaliação de imobilizações 
Reservas Livres ............................................

57221 840156827 
966 89.5880 

31 524 537$00
l

11 069 645Ç50 
79 432 476$30 

_ 2 116J17I80 
406 823 3>)4$10

116 648 921Í97 
553 9.34Í50 

16 202 854$30

10.5 197 234ÍS0 
412 961130 

15 321 683Í60
C58424 |71

425
O426 228 niS86í76

6 982S!e$S0 
48 034 7S0$20 
16'j2 262í40 

241 438 343Í80

88 Resultados líquidos:

Result.ados correntes do exercício...........
Reíull.-ulos extraordinários do exercício... 
Resulr.ados de exercícios anteriores

4 087 329$20 
31 397 746$10 

514 055$40 
165 385 OlOÍSO

427
81 100 851 651ÍS0 

76 073 4KÍ20 
1476 619$60

178 401 385Í10
(78 014 412Í00)

429 >o
82
83 Oimobilizições incorpóreas:

Outras Imobilizaçôse inconjóreas ...439 2''4 116100
214ncí00

214 116$00 
214116Í00

Resultados antes dos impostos 
Provisões para imposto sobre os lucros

Resultados líquidos depois dos 
imoustos...................................

28
>

Imobillzarões em curso: 
Obras em ciirso ... .

O
441+442 20 751 489176

20 751 489$76
100 387 273Í1020 751 489$76 

20 751489$76 Ow
Total da situaç.âo líquida........... 386 498 659Í89Total de provisões...................................

Total de amortizações e reintegra­
ções........

19 476 083$60 ID
00
05

165 599 126Í30••N

Total do passivo e da situação 
liquida .................................. 1391 794 e66í21Total do activo .. 1 576 869 876$111185 075 209Í90 1 391 794 666$ai
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Demonstração de resultados líquidos — Exercício de 1985 *6
00o

Código
Is25^1das

2:contas
e

Existcncias iniciais; M
71 Vendas de mercadorias 

e produtos:
o

Mercadcrias ..................
Irnbalagens comerciais 

retornáveis........... ...

32 645 i67 559Í80 ss37
O7ir^4:?4o 

652 333 601120
r711 Mercadorias ... W3 905 724 411S1861 Compras: H
hH

§611 —617-618 Mercadorias ..................
613 — 617 — 618 Embalagens comerciais 

retornáveis..................

3 507 050 8l2$50j 3 537 059 812$50 

12 935 895í3n| 12 935 895Í30

3 519 995 707$o0 3 519 995 707180

714 Embalagens comerciais 
retornáveis ... O

1 019 170100 ►Ti• • >
OExistlncias finais: 3 906 743 581 $13 

76 518 G51$10

hH

32 Mercadorias ..................
Embalagens comerciais 

retornáveis..................

753 228 614Í80 72 Prestações de serviços: 3 983 261 632$2337 O7 282 10O$3O >
Custos das existências, 

vendidas e consumi­
das:

760 51C 775Í1061
WíT
o3 C46 eeotoo75 Receitas suplementos ... W3 046 66( $00611 Mercadorias ..................

Embaiagens comerciais 
retornáveis..................

(t> 1-'3 398 998 757$50

12 819 77e$40 3 411 818 533$90
613 3 988 308 292$23 n

>
O63 Fornecimentos e serviços

de terceiros..................
Impostos — indirectos...

Impostos — directos ... 
Despesas com o pessoal 
Despesas financeiras ... 
Outras despesas e encar­

gos...

M228 C68 224$63 
n 803 601$.3U641 239 871 825$93 763 651 690 359$83 Receitas financeiras cor­

rentes ........................... 317 986110642 1 132 (Í43Í90 
91 898 S32S90 

3 902 6Sí:$50
O65

66 <
67 W78 Outras receitas......... 813 196$2015 957 624$40 112 891 283$70• • S Ow68 Amortizações e reinte­

grações do exercíc’o... 
Provisões do exercício...

E:* r/1►£, 
rc c B
•c o ^ '■'*

“ O
s S''» s; ^

'o ^

42 125 21.8ÍG0 
79 380 688$iO693 O 121 506 201170 631182$30234 397 463$40n>

m a(A) (B) 3 936 939 474$53s w3 886 087 323$23>cr 82 Perdas extraordinánias
do exercício..........

Perdas de eexrcícios an-
terior.is..........................

Provisões para impostos 
sobre os lucros..........

O ; il: 8211 860 5C6$20 >Ganhos extraordinários
do exercício..................83o HH87 933 980$40•o o: : 8 759 207$10 20 619 773$3083.s : ow78 014 412$C'0

83 Ganhos do exercido an­
teriores .........................Resultados líquidos........ ÍO100 387 273$10 10 235 826170 98 169 8(;7$10 ooo>I

4 085 109 281$63 4 085 109 281 $63bO 05 !-* UI
CO CO o o
rfA <y> AO ^
O ^ O O o
O o o o o Resultados correntes do Exercício (B-A) 100 851 651$30
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Variações dos elementos do activo circulante —1985

ACTIVAS PASSIVAS

Aumento de créditos de curto 
prazo:

Redução de disponibilidades:

Redução de créditos de curto 
prazo:

Clientes c/gerais ...................

Fornecedores (saldo devedor)

Outros empréstimos concedi­
dos .........................................

Custos antecipados...................

Aumento de débitos de curto 
rirazo:

19 367 03e?51

Secíor público estatal.........

Oulios devedores .................

1 794 919120

15 490 331 $22 17 291 250$40 7 403 116$59 

9 117 186$90Redução de débitos de curto 
praio:

Empréstimos de associadas ...

Accionistas c/ gerais ...........

Cre.iorps por fornecimento 
imobilizaao................... ...

17 563 081$48 1 251 049$70

127 860 000$00 41OOOSOO 17 817 952Í19

16 483 C64$10

Rrovistes para impostos s/ 
/lucros ..................................

Forn.ecedores c/gerais ... . 147 446 610$50

1 150 751$9d

2 477 99:$50

■70 520 3701083 0)4 224$50
Sector público estatal...........

Outros credores c/gerais ... 

Proveitos antecipados ..........

Aumento das existências:

Mercadorias ...........................

Matéria primas, lubrificantes 
e de consumo...................

108 061 055$00
3192$40 151 (i78 54e$30

18 433 707$40 Aumento dos capitais circulan­
tes: 126 158S66f80

Embal.agens comerciais retor­
na v’eis .................................. 116 118$90 126 PIO 881$S0

314 422 501Í80 314 422 50]$80

FOTOCÓPIA Cn.VTA:
A presente fotocópia conferida neste Cartório com o va­

lor de pública-íorma ocupa, com esta, duas folhas todas 
numeradas, por mim rubri-c.idas e com o selo em tranco 
deste mesmo Cartório e está conforme ao original repro­
duzido que é Variações dos elementos do activo circulante
— 1985 — da Shell Cabo Verde, SARL.

Mindelo, oito de Abril de mil novecentos e oitenta e seis.
— O Notário, Jeronimo Cardoso da Silva.

... moo
15.$00

... 60100

ATt.° 18.0 S.........
Taxa e reembolso
Sclo do papel.........
Impresso................. 3$00

Total ... ... 128Í00

Eeg. sob o n.* 155.

Mapa de origem e aplicação de fundos —1985

Origem de fundo» Aplicação de fundos

I
Distribuições:

por aplicação de resul­
tados:

Incorporação de reservas

Internas:

Resultados líquidos ... 

Amortização do exercício 

Variações das provisões

1C0 387 273$I0

42 125 21Sf60 115 376 285$D1

Movimentos financei­
ros a médio/longo 
prazo:Pensões de reforma e ou­

tros riscos................... 44 568 782$00
ImobiUzações financeiros

Redução de débitos 
medio/longo prazo:

Empréstimos de associa­
dos ..................................

2 250 OOOfOOCréditos cobrança duvi­
dosa................................. (146 925$60)

Depreciação de existên­
cias.................................. 12 0S3 892$10 56 455 748$50 198 968 236$20

16 385 391$14Externas:
Aumento de créditos 

a médio/lon.go prazo:

Empréstimos concedidos. 
Investimentos:

Aquisição de imobiliza-
ções........
Aumento dos capitais 

circulantes:

Aumento da situação lí­
quida ... ...................

24448 i01$145 812 710$00Reservas livres ... 115 376 285$91

Desinveruiraentos:
48 782 664$56 

126 158 966180

• • >Cessão de imobilizações 421 497$30

314 766 018$41
314 768 OlSHl
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CONTA:FOTOCÓPIA
A presente fotocópia conferida neste Cartório com o va­

lor de pública-forma ojupo, com esta, duas folhas todas 
numeradas, por mim rubricadas e com o selo em bronco 
deste mesmo Cartório e está conforme ao original repro­
duzido que é Mapa de origem e aplicação de fundos — 1985
— da SheU Cabo Verde, SARL.

Mindelo, oUo de Abnl de mil novecentos e oitenta e seis,
— O Notário, Jerónimo Cordoso da Silva.

... 50$00
.. 15Í00

... 60$00

Art.» 18.\ 3...........
laxa e reembolso
Selo do papel...........
Impresso................... 3Í00

... 128ÍOOTotal ...

Reg. sob o n.® 154.

Demonstração dos Resultados Extraordinários do Exercicíc

Código Código
das das

contas conus

Outros ganhos extraor­
dinários:

Outras perdas extraor­
dinárias:

828 829

Outras perdas em imo- 
bilizações corpóreas e 
Incorpóreas...................

Diferenças de câmbio 
desfavoráveis................

Mais-valias e imobiliza- 
ções corpóreas ...

8285 8294
28C OOOfO• N

421 497$30
Diferenças de câmbio fa­

voráveis...
8295

82 053 920$908288
11 38.3 39nf40

Ganhos extraordinários 
especificados.................

8289 Perdas extraordinárias 
não especificadas.........

Resultados extraordiná­
rios do exercicio.........

8299
55 678$50 11 860.'i66$20 5 600 059$50

7G C73 414$20

87 933 980$4087 933 98C$40

FOTOCÓPIA CONFA:
\rtigo 18.» 3.........

Taxa.........................
faelo do papel.........

40t00
12$00
SOiOO

Certifico que a presente fotocópia, composta de uma fo­
lha está contocme com o seu original no qual tendo feito 
a devida anotação, o rubriquei e estitui ao apresentante.

Cartório Notarial da Região de 1.» Cla.sse de S. Vi­
cente, em Mindelo, aos 8 de Abrü de 1986 — O Notário, 
Jerónimo Cardoso da Silva.

Total................... 82$00
(Imnorta em oitenta e dois es­

cudos) — Registado sob o n.» 151.

Demonstração de Resultados de Exercidos Anteriores

CódigoCódigo
(Usdas

contascontas

Excessos de outras provisões 
tributados ..........................

Outras perdas imputável» a exer- 
cic ios anteriores...........................

834838
203 737$708 759 207$10

Outros ganhos imputáveis a 
exercícios anteriores ...

Resultados de exercidos anterio­
res..................................................

839
10 032 089$001476 6i9$60

10 235 826$7010 235 826$70

CO.NTA:
Artigo 18.» 3.........
3sxa.........................
Eelo do papel .. ..

FOTOCÓPIA
... 40$00
... 12ÍO0
... 30t00

Certifico que a presente fotocópia, composta de uma fo­
lha está coníomr.e cOm o seu original no qual tendo feito 
a devida anotação, o rubriquei e estitui ao apresentante.

Cartório Notarial da Região de 1,* classe de Saç_ Vi­
cente, em Mindeio, aos 8 de Abril dc 1986--O Notário^ 
Jerónimo Cardoso da Silva.

82400
(Importa em oitenta e dois es­

cudos) — Registado sob o n.* 152.

lotai ... .
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FOTOCÓPIA Existências.
Anualmente as existências são determinadas com b«se 

em inventariações fisicas efectuadas em relação a 31 de 
Dezembro.

Os critérios de valorimetria co.nsistentemente utilizadoi 
são os seguintes:

(a) Produtos — Custo de aouisição calculado numa
ba.>e de FIFO;

(b) Materiais — Custo unitário médio ponderado;
(c) Embalagens comerciais retornáveis — Custo stan­

dard que se aproxima do custo de aquisição era 
cada trimestre, abatido de uma desvalorização 
trimestral de 12,5% sendo as saídas valorizadas 
em base de FIFO.

Provisão para depreciação de existências.

A provisão é calculada através da aplicação de critérios 
de gestão técnico-coinercial, de íorma a que o valor lí­
quido das existências expresso no balanço represente o seu 
valor realizável estimado.

Imobilizações financeiras.

As participações de c. pitai estão registadas ao custo de 
aquisição.

Imobilizações corpóreas e reintegrações.

O activo imobilizado corpóreo existente em 1 de Ja­
neiro de 1977 foi parcialmente ohjecto de reavaliação com 
observância dos princípios e limites estipulados em escrdo 
datado de 28 de Dezemcio de 1976, emanado do então 
Ministério das Finanças. Os bens que entraram ao serviço 
a partir daquela data estão expn.-ssos pelo respectivo preço 
de custo.

As depreciações do exercício no que respeita a todos os 
bens capitalizados até 31 de De-.embro de 1983, foram cal­
culadas aplicando taxas consistentes com as utilizadas em 
exercícios anteriores que hav-am sido acordada.s cora as 
entidades competentes; relativamente aos bens adquiridos 
posteriormente a essa data as taxas de depreciação aplica­
das foram as regulamentadas na Portaria n.» 3/84, de 23 de 
Janeiro que comparam com as anteriores cOmo segue:

A presente fotocópia conferida neste Cartório com o valor 
de pública-forma ocupa, com esta, dezasseis folhas todas 
numeradas, por mim rubricadas e com o sêlo em branco 
deste mesmo Cartório e está conforme ao original r. pro­
duzido que é Notas e.íplic;.i’.ivas ao baianço e à demostra- 
ção de resultados líquidos relativos ao exercício findo em 
31 de Dezembro de i9.85 da Shell Cabo Verde, SARL.

Mindelo oito de Abril de mil novecentos e oitenta e 
seis — O Notário, Jerónimo Ca-rdoso da Silva.

CONTA:

Artigo 18.® 3...........
Taxa e reembolso...
Selo do papel...........
Impresso....................

. ... 190$00

. ... 29$00
. .. 480100

3^00

... 702$00

(Imporia setecentos e dois es­
cudos).— Registado sob o n.° 150.

Total ...

Notas explicativas ao balanço e à demonstração 
de resultados líquidos reiauvo.s ao exercício fin­
do em 31 de Dezembro de 1985.

Nota 1 —■ contrato de concessão:
Por contrato de concessão o Governo de Cabo Verde au­

torizou a Shell Cabo Verde, SAR’^^ a fazer o fornecimento 
de combustíveis bquidos a navios acoslados ao cais do 
Porto Grande da Ilha de S. Vicente e a aviões no Aero­
porto Internacional «Amílcãr Cabral» em regime de exclu­
sivo pelo prazo de 20 anos a contar de 1 de Janeiro de 
1977. A concessionária obriga-se contudo a fazer forneci­
mentos por conta de empresas congêneres mediante acordos 
a celebrar entre si.

A autorização é extensiva, também em regime de ex­
clusivo, à exploração, pelo mesmo prazo, das instalações e 
oleodutos destinados àquele fim que foram transferidos da 
Shell Portuguesa, SARL, em 3í de Dezembro de 1976. O 
exercício das restantes acfvidades de importação, armaze­
nagem, distribu ção e venda de produtos derivados do .retróleo 
na República de Cabo Verde é garantido à concessionária 
pelo mesmo período de 20 anos, nos termos da lei geral, sem 
exclusividade.

As benefeitorias imobiliárias das instalações, cuja explo­
ração foi concedida em regime de exclusivo, revertnão gra­
tuitamente para o Estado de Cabo Verde no termo do 
prazo da concessão. Esta poderá ser contudo programada por 
acordo entre o Governo de Cabo Verde e a concessionária 
com referência ao conjunto das duas instalações de abas­
tecimento a navios e a aviões ou apenas a uma delas.

O Estado de Cabo Verde reserva-se o direito de res­
gatar a concessão, na parte em que foi concedida em re­
gime de exclusivo, após de. orridos pelo menos 15 anos o« 
prazo da sua duração, mediante aviso com um ano de an­
tecedência.

Em caso de resgate o Estado indemnizará a concessio­
nária com o pagamento de um montante equivalente a 
metade da média do lucro líquido anual dos últimos cinco 
anos que precederem o aviso do rasgate, desde a data do 
mesmo até ao termo do (-razo da concessão e, ainda, cpm 
o pagamento de preço de custo das benefeitorias imobiliárias 
das instalações, deduzindo a parte que deva cons;derar-9e 
amortizada pela duração da respectiva exploração.

Nota 2 — Critérios contabilísticos seguidos na prepa­
ração das conta?:

Apresentação das contas.
As demonstrações financeiras anexas foram preparadas 

de acordo com o PÍ'ano Nacional de Contabilidade instHuído 
pelo Decreto n.° 4/84, de 30 de Janeiro. A fim de melhorar 
a sua apresentação forarn inclu'dos nos referidos mapaS 
os números comparaJvos do exercício anterior.

I’rovisão para créditos de cobrança duvidosa.
Constituída de acordo com critérios comerciais, destina- 

-«e a reduzir o montante dos saldos a cobrar de cllntes no 
final do ano para o seu valor estimado de realização.

Taxas aplicados sobre beas adnuindos 

Até 31.12.83. A partir de 1.1.'84
Edifícios e outras constru­

ções .........
Equipamentos básicOs, má- 

qui.n.j.s e outras insta­
lações

Mat-ri.al de carga e trans­
porte..................................

... 2%. 4% e 10% 4%, 5% e 10%

...........8,33%, 10%',12,5% 8,33% e 16,66%
12,5% e 16,66%

16,66% e 20% 12,5% e 20%

As taxas aplicáveis correspondem de forma razoável à 
vida útil estimada dos bzns.

Esquema de pensões de reforma e invalidez.
O plano de pensões abrange, de acordo com o contrato 

de concessão, os trabalhadores no activo ou na situação de 
reforma que pertenciam aos quadros da Shell Portuguesa, 
SARL em 31 de Dezembro de 1976.

O primeiro estudo actuarial foi efectuado com referên­
cia a 1 de Janeiro de 1379, tendo sido pOsterio: mente revisto 
com referência a 1 de Janeiro de 1983, a fim de contem­
plar (i) os acréscimos, superiores aos previstos, ocorridoa 
no volume da massa salarial dos trabalhadores no activo 
e dos valores pagos a actuais pensionistas e (ii) a introdu­
ção do esquema de pensões do Estado que teve lugar nesta 
última data.

A revisão então efectiiada apontou para a existência du­
ma insuficiência da provisão, em 1983, tendo-se decidido 
em 1984 onerar o encargo com pensões com um valor adi­
cional de 29 167 contos. Em 1985, e com base no melhor 
conhecimento adquirido quanto à cobertura e funcionamen­
to do esquema oficial Ia Previdência, levantaram-se dúvi­
das quanto à razoabibdade da insuficiência então apurada, 
pelo que se determinou a imediata realização de novo es­
tudo actuarial, que se e.ipera fique concluído nos primei-
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ros meses de 1986. Entretanto, como medida cautelar, tank) 
mais que 'Se procedeu em 1985 à aposentação antecipada de 
alguns funcionários, Jecidiu-sa prosseguir a política de re- 
forçar a previsão para jiensões ds ref':rma e invalidez re­
comendada pelos actuários, onerando o respectivo exercí­
cio com um encargo adicional de 33 OOO contos (ver Nota 
13).

A participação na Ceris foi Só realizada em 337,5 con­
tos até 31 de Dezembro de 1985 estando previsto que a 
rea'iza,ção do restante valor subscrito tenha lugar até 31 
de Maio de 1986.

Nota 8) — ImobilizaçõeS Corpóreas;
A reavaliação parcial do activo imobilizado em 1 de 

Janeiro de 1977, referida na Nota 2, originou um aumento 
do valor deste activo no montante de 50 575 contos, dos 
quais 50 000 contos foram utilizados em aumentos de capi­
tal em 1977 (47 000 contos) e 1982 (3 000 contos). Os res­
tantes 575 contos integram a rubrica «resei-va de reava­
liação» do balanço.

O valor dos bens não reavaliados, adquiridos de 1 de Ja­
neiro de 1977 a 31 de Dezemoro de 1985 é de 304 543 con­
tos, dos quais 47 686 centos (1984 — 84 065 centos) diz^^m 
respeito a investimentos feitos durante o exercício findo, 
líquidos de 1 096 contos de abates.

Nota 9 — Accionistas;

Em 1986, conhecidos que sejam os resultados do novo 
estudo actuarial, serio definidas as grandes Unhas a se­
guir no futuro, nomeada.mente quanto à necessdade de re­
formular alguns aspectos do regulamento de pensões, tendo 
em vista a actual existência do esquema oficial.

Transacções em moeda estrangeira.

As transacções em moeda estrangeira são convert-das em 
Escudos de Cabo Verde às taxaS de c.âmbio oficial vigentes 
no último dia do trimestre em que ocorreram. As diferen­
ças de câmbio apuradas na data do pagamento ou recebi­
mento das referidas tranS"cções, assim como as resultantes 
da actualização dos saldos a pagar e a receber em moeda es­
trangeira no final do ano, para o câmbio oficial de 31 de 
Dezembro, foram contabilizadas em resultados extraordiná­
rios do exercício (ver Nota 10).

Nota 3 — Créditos em Moeda Estrangeira.
Os seguintes valores, expressos sm contos, incluídos em 

créditos de curto prazo são cobrávei-s em moeda estrangeira:
1985

O saldo de 127 860 ' on*os correspondente à parte dos 
dividendos do exercício de 1983, liquida de imposto de ca­
pitais, que se encontrav.a ainda por liquidar em 31 de De­
zembro de 1984 foi paga aos accionistas do decurso de 
1985. Conforme se depreende da' Nota 15 não foram decla­
rados dividendos relativamente aOs lucros do exercido de 
1984.

Nota 10 — Fornecedores contas gerais:
O valor em balanço inclui 607 54.5 c.ontos (1984 — 453 583 

contos) a pagar ao G-rupo Shell, sendo correspondentes a 
US$ 7 080 941,52 (1934—US$ 4 869 906,53).

As compras feitas ao Grupo Shell durante o exercício 
de 1985 ascenderam ao equivalente de 3 132109 contos 
(1984 — 2 950 841 contos) enquanto as vendas no mesmo 
exercício aos clientes do referido Grupo, com facturação 
internacional por seu inter;-n'ódio, corresponderam a 2 880 698 
contos (1984 — 2 904 404 contos).

1984
Facturação do 4.® trimestre ao 
Gnipo Shell, classificada em 
clientes c/gerais 
(US$ 30 309)
Acertos a fornecimentos de 
produtos pelo Grupo Shell, 
classificados em saldes 
devedores de fornecedores 
(US$ 66 147)
Outros débitos ao ilrupo Shell, 
classificados na conta de 
outros devedores 
(US$ 61 157)

2 582 4! 026

5 635 14 752

Nota 11 — Fmpréstimos de associadas;
Refere-se às duas últimas prestações (daS seis acorda­

das), vencíveis em Março e Julho de 1986, dum emprés­
timo de US$ 531 737,35 concedido em 1984 pela Shell Inter­
nacional Petroleum Jompan.v, Limited. O empréstimo ini- 
ciabnente representado por u;T,a linha de credito de US$ 
1 500 000 que não foi ir.fegralmente utilizado, não tem 
garantias e vence juros à taxa Libor do primeiro dia de 
cada trimestre acrescida de 1,25Çr ao ano. Os juros que 
incidiram sobre o exorrcício de 1985, no montante de 3 699 
contos, estão classificados na rubrica de despesas financeiras 
mapa de demonstração dos resultados líquidos.

Nota 12 —provisões para imposto sobre lucros;
A Empresa está sujeita ao imposto sobre rendimento 

de petróleo incidente soore os lucros anuais .ajustados, à 
taxa de 35%. As declarações relativas aos anos até 1984 
foram aceites pelas entidades fiscais, não se esperando a 
ocorrência de quaisquer ajustamentos aos valores liquidados 
e pagos. A provisão .'.m 31 de Devemb'0 de 1985 e o en­
cargo do ano reflectem a tributação que incide sobre o 
lucro tributável de 222 8)9 contos (1984 — 247 510 contos) 
resultante do ajustamento do lucro bruto contábilísti^o de 
178 402 contos (1984 — 202 005 contos), por adição do.s 44 497 
contos (1984 — 45 505 contos) do reforço liquido à provisao 
para pensões de reforma e invalidez (Ver Nota 13).

5 210 446
13 427 56 224

Nota 4 — Créditos do Sector Público Estatal:
Os valores a receber em 31 de Dezembro de entidades 

estatais e empresas rúblicas estavam classificados nas se­
guintes rubricas:

1983 1984
Clientes contas gerais ..............................
Sector público estatal ..............................
Outros devedores (comparticipação do 

Ministério da Economia na venda 
de produtos subsidiados).....................

32 039 19 419
1 814 19

36 667 29 015

70 52(. 48 453
Nota 5—Outros empréstimos concedidos:

Incluem 9 248 contos (1984 — 9079 contos) de emprés­
timos ao pessoal para aquisição de casa e viatura próprias 
(curto prazo: 1985^— 3 266 contos; 1984 — 3 406 contos), 
€ ainda 19 581 contos (1981 — 14 811 contos) concedidos 
fundamentalmente a jrnnresas de tr.anspcrtes e a agentes 
com os quais foram estabelecidos contratos de prestação 
de serviços à Sha’l Cabo Verde (1985)—7 825 contos; 
1984 — 8 053 contos a curto prazo). Os emnréstmos conce­
didos não vencem juros e estão garantidos por hipoteca 
doF bens.

Nota 13 — Provisões para pensões e para riscos e 
encargos:

Engloba o seguinte:
Nota 6 — ExLstências:

Em 31 de Dezembro de 1985, ao abrigo dos acordos 
«barter», existiam 119 250 contos 1984 — 62 349 contos) de 
produtos em pOder de terce ros e 23 875 contos (1984) — 
— 21 624 contos) de produtos de terceiros nos depósitos 
da Empresa.

Nota 7 — Imobilizações Financeiras:
O montonte em balauço corresponde ,às seguintes par­

ticipações subscritas pela Shell Cabo Verde:

Contos
19841985

Curto praz»:
Previsão para fazer face a encargos

com riscos não s.jguráveis ............
Provisão para os paga.mcnlos rrIa'ivos 

ao esquema de pi nsões durante o 
exercício subsequente .....................

217289

16 573 12 455

16 862 12 672Ano dc 
const.Valor % Médio e longo prazos;

Provisão para os pagamentos relafvos 
ao esquema de pen.sões a efectuar 
após o final do exercício subsequen­
te ... .

Sociedade Industrial de Tintas, SARL 
Matec-Manutenção Cnboverdiana. ÍSARL 
Ceris-Socied;’de Caboverdiana de Cer­

veja e Refrigerantes, S.^RL ............

3 500 10% 1983
750 13% 1984

2 250 125% 1985

6 500
... 220 253 179 879

237120 192 551
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Foi o seguinte o movimeuto verificado na provisão para 
pensões em 1985, em contos;

Nota 19 — Fornecimento» e serviços de terceiros; 
Este montante é iOnsUtiiido por-

ContosPensões de reforma e invalidez
19S.5 1984

1985 1984 Transportes de mercadorias, fretes, 
armazenagem e anábse de produtos 

Prestação de serviços pielo Grupe
Shell .........................................................

Conservação e reparação — materiais
e serviços ............ ...........................

Seguros não incorporados no valor das
mercadorias.....................

Contratos e tarefeiros ...
Água e energia.....................
Transportes de pessoal em serviço ...
Correio, telefone e lelex .....................
Diversos .........................................................

73 147 67 131Saldo em 31 de Dezembro ............ 192 334
Dotação do exercício em conformidade 

com estudo actuarial 
Dotação especial para fazer face a 

eventual insuficiência da provisão 
(ver Nota 2) ...................

Pagamentos:

Pensões .....................................
Subsídios graciosos ..........

Reembolsos recebidos da Previdência 
Social ..........................................................

146 829
49 479 53 107... 29 824 30 491

40 594 27 aos
33 000 29 167 20 252 

12 430 
5 893
4 838
5 497 

15 938

15 359 
12 160

5 844
6 142
4 982 

10816

• • H

... (12 4:2) 

.. (6 655)
(12 121)

(2 577)

221 068 203 344800 545
Notas 20 — Impostos indirectos: 

Este valor é formado por:
Saldo em SI de Dezembro ...
Nota 14 — Capital social;

O capital estatutário está completamente subscr to e rea­
lizado e é representado por 60 000 acções de valor nominal 
de 1 000$.

... 236 831 192 334
Contos

1985 1984
Taxas aduaneiras, produtos e de ae­

roportos .........................................................
Imposto de selo e oiitros.........................

6 339 16 148 
5 465 4 764

Nota 15—Reservas;
Os movimentos nas contas de reservas, resultantes da 

aprovação da distribuição dos resultados do exeicícd de 1984 
deliberada na Assembléia Geral realizada em 28 de Mt rço 
de 1985 foram os seguintes, em escudos;

11 804 20 912

Notas 21 — Provisões do exercício;
Para além das dotações de 62 824 cOntos (1984 — 59 658 

contos) feitas à provisão para pensões de reforma e inva­
lidez, e dum acréscimo tie 57 con*os à provisão para crédi Oi 
de cobrança duvidosa, inclui ain.la 16.500 contos dum refor­
ço à provisão para depreciação de existências para fazer fa­
ce à descida do preço de produtos petrolíferos no mercado 
Internacional, reduzindo assim o valor das existências para 
o seu preço estimado de realização (1984— 13 535 contos 
destinados a cobrir uma situação específica de degradação 
de produto).

Nota 22 — Prestações de serviços;
Correspondente ao seguinte;

Movimento em 1985

Saldo em Saldo em

1.1.1985 Reforço Dividendos 
12 000 000 — —
98 160 574 115 376 286 —

574 527 — —
115 376 286 (11.5 376286) —

31.12.1985 
12 000 00» 

213 536 860 
574 527

Reserva legal.......................................
Reservas livres ..............................
Reserva de reavaliação ............
Resultados do exercício de 1984

De acordo com a lei a res.>rva legal é dotada com um 
mínimo de 5% dos lucros líquidos anuais até atingir um 
montante equivalente a, pelo menos, 20% do capital social, 
não sendo livre para dist-rib-.iição em dinheiro. As reservas 
livres e os lucros de 198-3, qu? vcnhnni a .ser atribuídos aos 
accionistas, estarão sujeitos à dedução de imposto de ca­
pitais à taxa de 15%.

A reserva de reavaliação poderá vir a ser incorporada 
em futuros aumentos de cepiUil.

Nota 16 — Resultados extraordinários do exercido;

Os ganhos e perdas extraordin.írios do exercício re.speitam 
fundamentalmente às üiferanças de câmbio positivas e ne- 
gat vas verificadas na conversão de moeda estran^-eira em 
transacções com o exterior. As diferenças foram particular­
mente favoráveis a partir do segundo semestre dí 1985, 
em virtude da descida da paridade do dólar em relação 
ao escudo caboverdiano.

Nota 17 — Resultados de exercícios anteriores;
Os ganhos e perdas de exercícios anteriores dizem prta- 

palmente respeito ao resultado de regularizações envol'enlo 
reclamações várias, nomiadamente com seguradores e arma­
dores.

Contos
1985 1984

Abastecimento a clientes..............................
Armazenagem de produios e utilização

de pipelines .....................
Outros serviços prestados .....................

33 198 29 19T

21 444 
12 172

28 491 
14 824

76 518 62 813

FOTOCÓPIA
A presente fotocópia conferida neste Cartório com o va­

lor de pública-forma ocupa, com esta. dua.s tolhas todas nu­
meradas, ppr mim rubricadas e com o se’o em branco c^es e 
mesmo Cartório e está conforme ao original reprodu ido 
que é proposta para aolicaçdo de resultados da Shell Caba 
Verde, SARL.

Mindelo, oito de .4bril de mil novecentos e oitenta e seis. 
— O Notárlo, Jerónimo Cardoso da Silva.

CONTA;
Árt.» 11.4 3 ............
Taxa e ree.mbolso. .
Selos do papel................
Impresso...........................

õOfOO
15$90
60$00Nota 18—-Resultados líquidos depois de impostos

Na sua reunião de 27 de Fevereiro de 1986 o ( cnselho 
de Administração decidiu propor à Assembléia Geral Or­
dinária que os resultados liquidas do exerc'cia de 198.3 no 
valor de 100 387 contos, sejam distribuídos da seguinte 
forma;

3$00

Total . . . 
Reg. son o n." 153.

. ... 128ÓOO

Contos 
4"' 387 
60 000

PROPÒSTA PARA APLICAC40 DR RESULTADOS 
Excelentíssimos senhores accionistas;

Considerando a existência à da^a de 31 de DezemUr" d"' 
1985 de uma reserva legal de 12 000 000$ e de reservas 
livres no valor de 213 536 859$86, e que os resultados Tqui- 
dos do exercícios findo aquela data totalizaram 200 387 273$ 10;

Considerando que se encontravam co.nstilu’das na "'■e^ma 
data p ovsões para pagamento do imposto sobre rendimen­
tos do petróleo, e para cobertura de responsabilidades gu';r

Para reservas livres
Para dividendos aos accionis*as

109 387

Com a aprovação ua proijosta acima, a reserva legal 
manter-se-á em 12 000 rontos correspondentes a 20% do 
capital estatutáro (ver Nota 15) e as reservas livres «tin­
girão 253 924 contos.
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por acidentes de trabalho e doenças profissionais quer de­
correntes do esquema tracioso dt pensões de reforma e in­
validez;

Considerando as responsabilidades financeiras da Em- 
preSa durante 1986, designadamente a amortização do rema­
nescente do empréstimo do Grupo Shell no montante de 
15 207 700$80, a realização de investimentos da montante 
superior a 130 000 000$:

Considerando ainda que a situação económica-financeira 
se apresenta de forma a garantir a actividade da empresa;

Face aos considerandos acima mencionados propcmos a 
Seguinte aplicação dos resultados líquidos do exercício de 
1985:

Os critérios valorimétrii;os que se encontram resumidos 
na nota explicativa n.» 2 foram consistentemente aplicados 
e merecem também a nossa aprovação.

Assim, temos a honra de propor:
1. ® Que seja aprovado o relatório, balanço analítico,

demonstração de resultados líquidos e mapa de 
origem e aplicação de fundos apresentados i^lo 
Conselho de Administração relativos ao exercício 
de 1985;

2. ® Que Seja oprovada a proposta da Adm nistrsção
relaÜva à aplicação dos resultados do exercício;

3. " Que seja aprovado um voto de louvor à Admi­
nistração e aos Trabalhd dores da Empresa pela 
valiosa colaboração prestada.

27 de Fevereiro de 1986.
Para dividendos .. 
Para reservas livres ...

. ... 60 600 0no$00
. . . 40 387 273$10

(223)100 387 273$ 10
Com a aprovação da distribuição acima proposta as re­

servas da empresa atingirão os seguintes montantes:
Reserva legal .........................
Reservas livres ..........................
Reserva de reavaliação.........

Assembléia Espiritual Nacional 
dos Bahá’ís de Cabo Verde. ... 12 000 000$00 

. ... 253 924 132$96 
. ... 474 526$00 A Assembléia Espiritual Nacional dos Bahá’ís de Cabo 

Verde publica:

Em conformidade com os estatutos da nossa Assembleiaj 
e em harmonia com os princípios sagrados da nossa Fé, foi 
realizada nos dias 26 e 27 de Abril de 1986 a Terceira Con­
venção Nacional dos Bahá'ís de Cabo Verde no decorrer 
da qual foram eleitos os novos membros da Assembléia 
Espiritual Nacional dos Baháãs de C.abo Verde por um pe­
ríodo de um ano a p;írtir do día 27 de Abril de 1986, ou até 
próxima eleição.

Os nomes dos ditos membros eleitos são os seguintes:
1—Francisca Assis Delgado (Espargos)
2 — Pedro Barros de Pina (S. Filipe);
3 — João Ribeiro (S. Filipe);
4 — Pierre Martel (Assomada);
5 — Avelino Sanches de Carros íPraia*);
6 — Roberto Winters Steil (Espargos);
7 — Esperança Luiz Fernando Silves Ferreira (Praia);

(Praia);
8 —Mário Mendes Semedo (Pedra Badejo).
9 — Carlos Alberto Pina (Maio).

Informamos também que os nove membros referidos reu- 
miram-se no dia 27 de Abril de 1986 e elegeram oS seguin­
tes oficiais da Assembléia:

Presidente: Roberto Winters Steil;
Vice-Presidente: Mário Mendes Semedo;
Secretário: Pierre Martel;
Tesoureiro — Avelino Sanches de Barros.

266 4S3 6S9$86

FOTOCÓPIA
A presente fotocópia conferida neste Cartório com o va­

lor de pública-forma ocupa, com esta, três folhas todas nu­
meradas, por mim rubrica ias e com o selo em branco des e 
meradas, por mim rubricadas e com o selo em branco deste 
que é relatório e parecer de Price Watherhouse sobre a fis­
calização da Shell Cabo Verde, SARL, durante o ano de 1985.

Mindelo, oito de Abril de mil novecentos e oitenta e Seis. 
— O Notário, Jerónimo Cardoso da Silva.

CONTA:
.Art.® 18.®, 3 ..........
Taxa e reembolso.,.
Selo do papel..........
Impnjsso..................

... 60$00 

... J.6ÍÜU 

... 9(i$30
s$00

Total .........
Reg. fob o n.® 148.

... 169$00

Relatório e parecer de Price Waterhouse sobre a fis­
calização da Shell Cabo Verde, SARL durante o 
ano de 1985

No exercício daS funções de fiscalização da activ dade 
da Shell Cabo Verde, SARL e-n 1935 acompanhámos a evo­
lução dos negócios da Empresa, examinámos e regjlaridade 
dos seus registos e Uvios contabihstico.s e respectiva docu­
mentação, procedemos às inspecções que considerámos ne­
cessárias, vigiámos a observância da lei e dos eslaUi'os o 
inteirámo-nos des actos da /administração a qual, no seu 
melhor espírito de colabo ração, nos anresentou sempre as 

esclarecimentos solicitados.
A esses novos membros, e por um período de um ano 

(ou até nova eleição), cabe a responsaoiiidadc de adminis­
trar todos os assuntos nacionais da Fé Bahá’ís em Cabo 
Verde, conforme os nossos estatutos publicados no Boletim 
Oficial n.o 32, de 10 de Agosto de 1985.

provas e os
Após uma cuidadosj análise do relatório do Cfnselbo de 

Administração, do baiançp analítico, da demonstração ds 
resultados líquidos, do mapa de origem e apl crção de fundas 
e das notas explicativas anexas a este parecer, concluímos 
que esses documentos são suficientemente claros para pej- 
mitir uma boa compreen.;ão da situarão da Empresa e dão 
satisfação às disposições legais e estatutárias.

Assembléia Espiritual Nacional dos Bahá’ís de Cabo 
Verde. — Pierre Martel. (224)

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE


